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PROJETO DE LEI N" 1212026

Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a

repassar recursos financeiros ao Consórcio Público

dos Municípios do Procaxias - COMPRO, destinados

ao rateio e pagamenÍo de honorários advocatícios

contratados para a defesa judicial conjunta dos

municípios consorciados na Ação Ordinária n'

0001995-44.2025.8.16,0004 e seus incidentes e

recursos, e dá outras providências.

A Câmara Mrmicipal de Vereadores aprovou e eu, Gilmar Psixão, Prefeito em

exercício do Município de São Jorge D'Oeste - P& sanciono a seguinte

LEI

Ar1. 1". Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar ao Consórcio Público dos

Municípios do Procaxias COMPRO. pessoa jurídica de direilo público, inscrito no CNPJ

n" 10.984.874/0001-84, os recursos financeiros necessários ao pagamento da quota-parte do

Município de São .[orge d'Oeste - PR nos honorários advocatícios contratados para a

representação judicial do Consórcio e dos municipios consorciados demandados na Ação

Ordinária n'0001995-44.2025.8.16.0004. em trâmite perante a 3" Vara da Fazenda Pública

do F'oro Central da Comarca de Curitiba, e respectivos incidentes, ações conexas e recuÍsos,

ajuizada pelo Município de Capitão Leônidas Marques em face dos Municípios de Boa

Iisperança do Iguaçu, Iloa Vista da Aparecida, Cruzeiro do Iguaçu, Nova Prata do lguaçu,

Quedas do lguaçu. Salto do Lontra. São Jorge d'Oeste e Três Barras do Paraná. e do Estado

do Paraná.

Art. 2'. A contratação dos serviços advocatícios especializados foi autorizada pela

Assembleia Geral Extraordinária do COMPRO, conforme Ata n' 001/2026, de 08 de julho

de 2026. com fundamento cumulativo (i) na inexistência, no âmbito do Consórcio, de
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prosurador ou de quadro jurídico próprio apto a patrocinar tecnicamente a defesa comum

dos consorciados nesta e nas demais demandas corelatas, e (ii) na nolória especialização clo

escritório contíatâdo. nos termos do art. 74, inciso lll, da l,ei Federal n" l4.lj3, de lo de

abril de 2021, tendo sido selecionado o escritório Edgar Guimarães & Advogados

Associados, cuja proposta de honorários totaliz.a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e

quinhentos mil reais), assim dislribuídos:

I - R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), a título de honorarios pró-labore, devidos no

prazo de até 15 (quinze) dias oontados da assinatura do respectivo contrato de prestação de

serviços;

II - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a título de honorários de ôxito parcial, devidos na

hipótese de reversão, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, do bloqueio judicial de

valores atualmente depositados em conta vinculada ao Juízo e clas parcelas vincendas.

III - R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), a títu1o de honorários de êxito

final, devidos em l0 (dez) parcelas mensais, fixas e sucessivas de R$ i60.000,00 (cento e

sessenta mil reais) catla, a partir da publicação de decisão transitada em julgado fàvorável

aos inleresses do Consórcio.

fut. 3'. O rateio da despesa referida no art. 2o entre os municípios consorciados demandados

na ação mencionada no art. 1o observará a proporção de partioipação de cada ente na partilha

do valor adicionado fiscal (VAF) dr: ICMS decorrente da geraçfui de energia elétrica pela

llsina Flidrelétrica de Salto Caxias. apurada pela Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná

(Informação CAEC n" 02712003, de 09 de setembro de 2003) e homologada nos autos da

transâção celebrada no processo n" 0002499-21.2000.8.16.0004, cabendo ao Município de

São Jorge d'Oeste, dentrs os municípios demandados, a quota-parte de 1.1140% (um vírgula

um. um, quatro, zeÍô, por cento) do total rateado, correspondeutc à razão entre o percentual

de participação do Município (0§67%) e o somatório clos percentuais atribuidos aos oito

municípios demandados (50,896%).

Parágral'o único. Os percenfuais de parlicipação de cada um dos municípios demandados,

para Íins do rateio de que trata o capul, sào os seguintes: Boa F)sperança do Iguaçu. 3,514%o;

Boa Vista da Aparecida- 10,523%; Cruzeiro do Iguaçu. 4.9330Á: Nova Prata do lguaçu.
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14,501%; Quedas do Iguaçu, 3,065%l Salto do Lontra,0,032%; São Jorge D'Oeste. 0§67%;

e frês Banas do Paraná. 13,761%.

Ar1. 4'. Em razáo da proporção hxada no ar1. 3', llca o Poder Executivo Municipal

autorizado a repassar ao COMPRO o valor total de até R$ 27.850,91 (vinte e sete mil,

oitocentos e cinquenta reais e noventa e um centâvos), correspondente à quota-parte do

Município de São Jorge d'Oeste no total dos honorários referidos no art. 2'^ observado o

seguinte cronograma:

I - R$ 4.456,15 (quatro mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e quinze centavos), no

prazo de até 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato de prestação de serviços

pelo COMPRO. corespondente à q uotâ-parte sobre os honorários referidos no art. 2o, inciso

I;

II RS 5.570,18 (cinco mil, quinhentos e setenta reais e dezoito centavos), na hipótese e no

prazo previstos no art. 2n, inciso II, correspondente à quota-parte sobre os honorários de

êxito parcial:

III RS 17.824,58 (dezcssetc mil, oitocentos e vinte e quatro reais cinquenta e oito

centavos). em l0 (dez) parcelas mensais e sucessivas, sendo as nove primeiras de de RS

1.782.46 (mi1, setecentos c oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos) e a última de R$

1.782,44 (um mil e setecentos e oitenta e dois reais e quârenta e quatro centavos), a parlir do

trânsito em julgado de decisão favorável, correspondeúte à quola-parte sobre os honorários

de êxito final referidos no art. 2o, inciso I[I.

Parágrafo único. Eventual variação do valor total dos honorários contratados. decorrente de

termo adilivo previamente aprovado pela Assembieia Geral do COMPRO, será repassada na

mesma proporção fixada no aÍ. 3o desta Lei, até o limite de L\Yo (dez por cento) sobre os

valores fixados to caput deste artigo, dependendo de autorização legislativa específica o

valor que exceder esse limite.

Art. 5'. As despesas decorrsntes desta Lei corerão à conta de dotação orçamentária ptópria

do orçamento vigente, ficando o Podcr Executivo autorizado a abdr crédito adicional

especial ou suplemenlar, nos termos dos arts. 4l a 43 da l-ei Federal n' 4.320, de 17 de
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marÇo de 1964, observados os arts. 15 e 16 da Lei Complementar n' 101, de 4 de maio de

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Parágrafo Único: A abertura do crédito adicional de que trata o caput frca condicionada à

existência de disponibilidade financeira e à compatibilidade com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias e com o Piano Plurianual vigontes.

An. 6". Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formaliz-ar Termo Aditivo ao

Contrato de Rateio do Consórcio Público dos Municípios clo Proctxias - COMITRO. para

inclusão da despesa específica de que trata esta Lei, nos termos do art. 8' da Lei Federal n"

11.107, de 6 de abril de 2005, e da Cláusula Quadragésima Sexta do Protocolo de lntençôes

consolidado pela sua 5" (quinla) alteração.

Gabinete do Executivo Municipal de Sâo Jorge

D'Oeste, Estado do Paraná, aos vinte e quatro

dias do mês de julho do ano de dois mil e ünte e

seis (2026), 63o ano da emancipação.

G

Prefeito Exercício
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SÃO JORGE D'OESTE
JUSTIFICATIVÂ

O Município de São Jorge d'Oeste - PR hgura, ao lado de outÍos sete municípios da

região, no polo passivo da Ação Ordinária n" 0001995-44.2025.8.16.0004. em trâmite

perante a 3o Vara da Fazenda Públioa do Foro Central da Comarca de Curitiba, ajuizada pelo

Mrmioípio de Capitão Leônidas Marques, que busca a revisão do critério de rateio do valor

adicionado fiscal (VAIi) de ICMS dccorente da geração de energia elé1rica pela Usina

Hidrelétrica Govemador José Richa (Salto Caxias), com vistas à apropriação integral, ou de

parcela substancialmente majorada, dessa receita em seu favor.

O critério de paíilha atualmente em vigor foi Íixado por lransação homologada

judicialmente em 2003. nos autos do processo n" 0002499-27.2000.8.16.0004, por meio da

qual restou assegurado ao Município de Capitão Leônidas Marques o peroentual de 50%

(cinquenta por cento) do valor adicionado, ficando o remanescente distribuído entre os

demais municípios que compõem a bacia de acumulação da usina - dentre eles São Jorge

d'Oeste, ao qual corresponde o percenfual de 0,567Yo (zero vírgula quinhentos e sessenta e

sete por cento) do total, conforme apurado pela Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná

(lnformação CAEC n' A2712003).

A pretensão veiculada na nova ação, caso acolhida, é apta a suprimir, no todo ou em

parte substanoial, uma Íbnte cle receila que o Município de São Jorge d'Oeste vom

recebendo de forma consolidada há mais de duas décadas, e que hoje se encontÍa represada:

os valores correspondentes ao VAF gerado pela Usina de Salto Caxias estão sendo

bloqueados judicialmente e depositados em conta vinculada ao Juízo, em prejuízo imediato

do orçamento e da execução de politicas públicas municipais.

f)iante da identidade de interesses entre os municípios demandados e da inexistência,

no âmbito do Consórcio Púhlico dos Municípios do Procaxias COMPRO, de procurador

ou de quadro jurídico próprio capu de patrocinar, de forma técnica e unificada, a defesa dos

interesses comuns dos consorciados nessa e nas demais demandas correlatas, a Assembleia

Gcral Extraordinária do COMPRO, reunida em 08 de julho de 2026 (Ata n" 00112026),

deliberou. por unanimidade, autotizar a côntratação de escritório de advocacia espccializado

pzua a representação judicial conjunta do Consórcio e dos municípios consorciados, oom

rateio do respectivo custo enhe os entes proporcionalmente às suas perdas na demanda. É
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essa lacuna estrutural do consórcio - e não apenas a qualificação do profissional a ser

0oniratado - que torna imperativa a contratação extema.

Para tanto. loi selecionado o escritório Edgar Guimarâes & Advogados Associados,

com sede em Curitiba/PR, cujo cotpo téonico reúne notória especializagão em Direito

Administrativo, Constitucional e Tributário, tendo à ftente o Dr. Edgar Guimarães, ex-

integrante do corpo tócnico do Tribunal de Contas do Eslado do Paraná e autor de vasta

produção doutrinária na área de licitações, contratos e direito püblico, especialização essa

que, somada à ausôncia de quadro próprio do COMPRO, legitima a contratação direta, por

inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, da Lei Federal n'

14.13312021.

A proposta de honorários apresentada totaliza R$ 2.500.000,00 (dois milhões e

quinhentos mil reais), estruturada em três paroelas com fàtos geradores distintos pró-

labore, êxito parcial e êxito final -, de modo a diluir o desembolso ao longo da tramitação

processual e a condicionar parte relevante da remuneração ao efetivo sucesso da demanda,

técnica de contratação já adotada pelo Consórcio em avenças anteriores de mesma r,atureza

e respaldada por precedente do Tribunal de Contas da União lAcórdão n' 2.99312018 -
Plenario) quanto à aferição de oompatibílidade de preços em confatações de serviços

advocatícios especializa<los.

O rateio dessa despesa entre os municípios demandados, e não entÍe a totalidade dos

consorciados, atende ao critério de proporcionalidade deliberado em Assembleia, na medida

em que apenas os municípios rés suportam o risco financeiro direto da demanda - sendo o

Município de Capitão Leônidas Marques o autor da ação e o Município de Dois Vizinhos

alheio a qualquer perda com o eventual resultado do feito, conforme consignado na própria

Àta n'001/2026. A quota-par1e de são Jorgc d'Oeste, de 1,1140% (um vírgula um, um,

quatro, zero, poÍ cento) do total rateado entre os oito municípios demandados, corresponde

exatamente à proporção que o percentual de participação do Município (0,567%) representa

dentro do somatório dos peroentuais de todos os municípios réus (50,896%), preservando-se,

assim. oritério objetivo, isonômico e já homologado judicialmente, sem qualquer

discricionariedade.

Sob o aspecto da responsabilidade fiscal, a presente proposigão observa os aÍs. 15 e

16 da l,ei Complementar n' 101/2000. cabendo ao Poder Iixecutivo, no ato da execuçào
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orçamentiíria, indicar a fonte de recursos e apresentar a estimativa de impacto orçamentáno-

financeiro correspondente, o que se fará por ocasião da abertura do crédito adicional

autorizado nesta Lei.

Por fim, é oportuno destacar que a Lei Federal n' 11.107/2005, em seu art. 8o,

condiciona a entrega de recursos ao Consórcio Público à existência de contrato de rateio,

respaldado por lei de cada ente consorciado, de modo que a presente autorização legislativa

é pressuposto indispensável pâra que o Município de São Jorge d'Oeste possa honrar o

compromisso já assumido perante os demais consorciados, na forma deliberada pela

Assembleia Geral do COMPRO.

DO PEDIDO DE TRAMITAÇÃo orr REcTME DE URGÊNCrA EsPECTAL

Nos termos do art. l2l do Regimento lntemo da Câmara Municipal de São Jorge

d'Oeste, o Poder Executivo Municipal REQUER que o presente Projeto de Lei seja

apreciado sob o REGIME DE URGÊ,NCIA ESPECIAL em raáo da relevância da

matéria e da necessidade de evitar prejuízos aos interesses do Município.

A presente proposição visa autôrizaÍ o repasse de recursos financeiros ao Consórcio

Público dos Municípios do Procaxias - COMPRO, destinados ao custeio da contratação de

escritório de advocacia especializado para promover a defesa judicial conjunta dos

mnnicípios consorciados na Ação Ordinária n" 0001995-44.2025.8.16.0004, em trâmite

perante a 3u Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca de Curitiba, demanda que

discute a revisão dos critérios de partilha do Valor Adicionado Fiscal (VAF) decorrente da

geração de energia elétrica pela Usina Hidrelétrica Govemador José Richa * Salto Caxias.

Conforme exposto na presente justificativ4 trata-se de demanda de expressivo impacto

financeiro aos municípios demandados, tendo em vista que os valores correspondentes ao

VA,F encontram-se atualmente bloqueados por determinação judicial, sendo evidente o

interesse público na adoção imediata de todas as providências necessárias à adequada deÍbsa

dos interesses patrimoniais do Município.

A autorização legislativa objeto deste Projeto de Lei constitui pressuposto

indispensável para que o It{unicípio possa formalizar o respecti.,/c Termo Aditivo ao
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Diante do exposto, e considerando a urgência que o caso reclama - tendo em vista o

andamento processual e o interesse na pronta formalização da conhatação em defesa do

erário municipal -, submetemos o pÍesente Projeto de Lei à elevada apreciação dessa

Egrégia Câmara Municipal, contando com o costumeiro apoio de Vossas Excelências para

sua aprovação.

Gabinete do Executivo Municipal de São Jorge

D'Oeste, Estado do Paraná, aos vinte e quatro

dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e

seis (2026), 63' ano da emancipação.

Prefeito exercrclo
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1. Que, nos termos do aÍt. 501, do Código de Processo de civil, e sou a{
condições ora ajustadas entre as partes sígnatárias, renuncia o MuniclPio de\

Capitáo Leônidas Marques ao rêcurso de embargos infringenles obieto dos aulos

em reÍerêncaa, e bem assim renuncia o Municipio de Capitão Leonidas Margues à

interposiçâo de quaisquer outros recursos Ílo Acôrdão n' 10.525, de lavra da

Colenda 6' Câmara CÍvel desse Egrégio Tribunal, desde quê homologue o

Poder Judiciário a presente composição.

2. Que, nos termos das anexas Leis Municipais, disp6em os Municlpios

signatários exclusivamenle quanlo aos recursos Íinanceiros que lhes Pertencem,

sem alingir a estera patrimonial do Estado do Paraná, pelo que em relaçâo a este

bastará abertura de vista dos autos para mera ciéncia,

3. Que amparada a composiçâo inslitucional ora submelida a essê Tribunal

êm reÍeridas Lêis Municipais, em conformidade assim com a iurisprudência
assenle no Superior Tribunal de Jusliça, segundo a qual à Fazenda Pública é

lorizdçáo legal" (STJ 1' Turma,

ú

dêfeso rma,":ffião, "sa

0 &@
R Esprl'

Y

d)
F
LU

tn

f-
ao
N
co

ot-
o
ô_

I

'ã

4

:-
I

E

p

'õ

q
I

Í!

=
E

g

E

'õ

-9

E

oo

Lr,.lo
à
À

g
(L
o!

E

:

I

-

-
:

:



PRoJuDl - Prôcêsso: 000249927.2000.8.1ô.0004 - Rei. mov. 1.3 - Assinâdo digitalmênte por Tommy OÍtiz de Olivêim
06/08r/20íS: ATO ORDTNATÔRO PRAT|CAOO. Arq: VOLUME 03

't
IB1

Ftr 55
lüi1 ll't

66177-4íRS, Rel. Min. Milton Luiz pereira, v.u., DJU 7.10.96,
circunstância presente no caso concreto.

p que é

4. Que, em relaçáo aos recursos financêiros depositados em iulzo, tendo em
vista a anexa cÊrtidão expêdida pela Secretaria de Estado da Fazenda do
Governo do Paraná e nos termos da composição institucional que ora Íazem e
pâra a qual legislativamênle autorlzados os Municípios slgnatários, fica arustado
o segulnte:

b) em Íelação à quantia em depósito se compÕem os Munlcíplos signatários
em torno da seouinle fórmula de râteio:

b.{} 50% em favor do Municlpio de Capitáo Leônidas Marques, dêduzido o
percêntual recebido como incontrovêrso a paÍtir do inicio dos depósilos
determinados pelo Tribunal de Justiça;

a
a

{

I

b.2) os outros 50% êmjavor dos Municipios de goa Esperança do lguaçfáe
Boa Vista da Aparegica /Áe Cruzeiro oo tguaçu{oe Nova Prata do fguaçr-fi oe

Quedas do lguaçuáe salto do Lontra§de lrês Barras do Paranáá de São Jorge
D'Oeste,-Sla pÍoporção deÍinida na anêxa certidão expedida pela Secretaria de

t

Estado da Fazenda do coverno do Paraná.

5. Em relaçào ás parcelas subseqüentes no rateio do valor adicionado do

ICMS decorrente dâ geração de energia êlétrica pêla UsÍna de Salto Caxias,
alustam o seguintê os Municlpio6 signatários:

a) ao Município de Capitâo Lêônidas Margues Íica assegurada a participaçãô

de 5O% do valor rêmanescente;

b) os outros 50!6 pertencereo aos Municlpios de Boa Esperança do lguâçu,

de Boa Vista da Aparecida, de Cruzeiro do lguaçu, de Nova Prata do lguaçu, de

Quedas do lguaçu, de §alto do Lonlra, dê Três Barras do Paraná e Sáo Jorge

D'Oeste, na proporção definida na anexa certidão êxpêdlda pela Secretaria de

Estado da Fazenda do Governo do Paraná, eom âs êvêntuais altêrações
posteriores e obseryados sempre os critêrios gerais originalmente previslos no

Dêcreto Estadual n" 2.497, de 30 dê agosto dê 2000.
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pRoJUDt - proces§o: 0002499-27.2000.E.16.0004 - Ref. mov. 1.3 - Assinado digitalmente por Tommy Ortiz de olivêiIa

06/08/2019: ATO ORDINATÓRIO PRATICADO. ATq: VOLUME 03

ffi6. Os valores anteriormente recebidos pelo Municlpio de Capilâo Leônidas

Marquês em decorrência da ordem liminar da medida caulelar pertencem ao

mesmo MunicÍpio sem obrigaÇão de repeti-los.

o

7. As custas processuais remanescenles serâo suporladas pro rcta pa e

8. Os honorários advocaticios serão suporlados pelas partes na

conformidade das respectivas contratações.

Diante do exposto, REOUEREM, após ouvido o d. Ministé[io Público e a

Procuradoria Geral do Estado do Paraná,

a) homologação da presente composiçâo institucional;

b) seia expêdido oficio ao Gerente do Banco ltaú S/A, Agência de Capitão

Leônidas Marques ordenando-lhe a liberaçâo dos valores depositados na conla no

09999003214-9, de coníormidade com o previsto no it€m 4, b.1 e b.2 da presente

composiçâo institucionali

c) expedição de oflcio ao Secrêtário de Estado da Fazenda do Governo do

Estado do Paraná comunicando-lhe a homologaçâo da presente composiçâo

inslilucional e rêquerendo-lhe adote ora em diante como critério de divisão do

produlo da arrecâdâção do lmposto sobre Circulaçâo de Mercadorias e Serviços -

ICM§ referenle à energia elétrica gerada pela Usina Hidrêlétrica de Salto Caxias

o previsto no it€m 5, a e b, da presente composição instilucional.

d) renunciam o prazo recursal em relaçáo à sentença de homologação da

gresente composiçáo institucional.

N. Teímos,
P. DeÍerimento.
c riti 20 de agosto d
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PRoJUDI - Prbcesso: 000249927.2000.8.16.0004 - Rêf. mov. 1.3 - Assinado digitâlmênte por Tommy Odiz dê Ollvêira
06/08/2019: ATO ORDTNATÓRIO PRAÍICADO. Arq: VOLUME Os
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PROJUDI - Proc€sso: O(x)2,199-27.2o0o-a-t6.OOO4 - Ret mov. 1.s - Assihado digirêtmenre pôr Tommy Orliz de Otivoira
06/08/2019: ATO ORDTNATóR|O PRATICADO. Arq: VOLUME 05

SearElaria dê Estado da Fszcrdâ
Coordenação dc 

^ssuntos 
Econômico§

Em atendimentó ao requerido rto oficio dos munic{pios de TÍês Barras do Paraná ç
outros, protocolado 5.ó80.767-5, de 28.08.2003, tçmos a informar:

3,

§

o
Curitib4 09 de seternbÍo de 2003.

sêaÍetrri, da Estrdo da Frzcnd. - Coordeneçio de À!$atoa Econôúicot
Àv, Ylcmte Mr.hido 44S 3'turd.r- CEP -t0.421F902 Fonê 41-321-9160 Far-41-!2I-9r5,

Municíplo

Prrticiprçao - 2001
Depósito de 18,12
sté 1' §emrtrr de

lu€iro de 2002
("/.\

PrrtlciprÉo - 2002
2' semrnr de janeiÍo
sté l' §cmrna dc
lrneiro de 2003

("/")

PartlcipeçIo - 2lXl3
2' lemrúr de Janeiro
até libersçio

(%)
Boa Esperança do lguâÇu 4,1E0 3,798 3,514
Boa Vistâ da Aptrecida 10,846 10,66 r 10,523
Cruzeiro do Iguaçu 4,t22 4,587 4,933
Nova Pmta do Iguaçu t3,969 14,2',14 i4501
Quedas do Iguaçu t,981 2,603 3,0ó5

Salto do Lontra 0,011 0,023 0,o32
São Jorge do Oeste 0,457 0,520 0,56'7
Três Barras do Paraná 14,803 14,205 13,761
Capitão Leônidâs MaÍques 49,63t Áo ?ro 49"104
Total 100 100 100
Indice retido ern iulzo 0,00r37783601495 0,0032338ór495E1 0,00400ó01873&0
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PROJUDI - Procêsso: 0001995-44.2025.8.16.0004 - Rêf. mov. 16.1 - A§sinado dlgitrhênte por cuilhêrme dê Pâula Rezendê:10575
í 1/03/202s: NÃO CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Arq: decisão

a@^

w PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
4'Vara da Fazenda Pública do Foro CentralTJPR

Autos n" 0001995-44.2025.8.16.0004.
Tutela de urgência.

Trata-se de "ação orünária" proposta por
MunicÍpio de Capitão Leônidas Marques em face de Município de Boa
Esperança do Iguaçu, Município de Boa Vista da Àparecida, Município
de Quedas do lguaçu, MunicÍpio de Nova Prata do [guaçu, Município
de Três Barras do Paraná, MunicÍpio de Salto do Lontra e Município de
Cruzeiro do lguaçu. Indicou-se o Estado do Paraná como "interessado".
Em liúas gerais, historiou-se que a Usina Hidrelétrica Govemador José
Richa (JHE Salto Caxias) estiâ localizada e opera no Município de Capitão
Leônidas Marques, que possui direito de haver a integralidade da parcela
de ICMS ali gerado e calculado com base no valor adicional fiscal
(Constituição Federal, aÍt. 158, IV, § único; Lei Complementar n'63/90; e

Lei Complementar Estadual n' 9.491190). Todavia, no Decreto Estadual n"
249712000, o Estado do Paraná estabeleceu índices de participação dos

municípios paranaenses no produto da arrecadação do ICMS, optando por
dividir o valor adicionado frscal pelo volume de água acumulada em cada
território dos munícipios réus. Em virtude disso, o município autor buscou,
na úa judicial, receber a integralidade do ICMS gerado pela usina elétrica
em questão, nos autos 0002499-27.2000.8.16.0004, distribuídos perarte o
luízo da 3" Yara da Fazenda Pública deste Foro Central. Lá, as partes
transigiram e Íixaram percentual de repartição da receita discutida; transação
homologada em 24110120b3. Agora, diante de controvérsia que envolve
receita de trato sucessivo; e de diante de inovação legislativa segundo a qual
o município favorecido com a receita do ICMS deve ser aquele em que se

produziu a energia hidrelétrica, o MunicÍpio de Capitão Leônidas
Marques busca afastar deüberação judicial outra para se determinar "ao
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pRoJUDt - processo: 0001s9ts44.2025.8.1ô-0004 - RêÍ. mov. 16.1 - Assinado digitalmentê por Guilhermê de Paula RszendsÍ0f,Í5
'11lo3,r2025: NÂO CONCEDTDA A ANTECIPAÇÃO DE TUTETÂ. Arqr deobão

-q9^

@
PODER JUDICIÁRIO DO EST{)O DO PARANÁ

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
4u Vara da Fazenda Pública do Foro CentralTJPR

Estado do Parana que promova o recálculo do IPM do Município Autor,
incluindo agora a totalidade do yalor adicionado decorrente da llsina
Hidrelétrica de Salto Caxias" (petição inicial).

Indeferiu-se a distribuição por dependência
(ref.mov. 8).

Com livre distribuição, vieram os autos conclusos.
Na parte essencial, o relatório.

Decido.

l. À tuz do art. 300 do CPC, o instituto das tutelas
de urgência é regido, basicamente, por dois postulados: de um lado, a
probabilidade do direito; de ouho, o perigo de dano ou o risco ao resultado
útil do processo.

Tratando-se de controvérsia sobre repartição de
receitas tributárias, nota-se que o deferimento do pedido liminar para,
"suspendendo os efeias do Acordo Judicial dos autos n' 0002499-
27.2000.8.16.0004 (autos fuicos n" 21423) da 3o Vara da Fazenda Pública
de Curitiba: (a) Declare e inclua os restantes 50% (que atualmente são
direcionados para os municípios réus ern razão do acordo judicial),
integralizando- (100%ü do valor adicionado do produto do ICMS sobre
energia elétrica gerada pela Usina Hidrelétrica de Saho Caxias, para fiw
de cálculo do IPM do Autor a ser aplicado já a partir do ano de 2025 e para
os subsequentes anos, a favor do Munícípio Autor (CF, art. 158; LC 63/90,
art. 30, caput e inciso I, §14 c/c LC 158/17); (b) Oficie-se o Esndo do Paraná
para que promoya o recálculo do IPM do Município Autor, incluindo o valor
adicionado decorrente da Usina" (ref.mov. 1.1) iria de encontro ao disposto
no art. lo, § 3', da Lei f 8.43711992, aplícéxel por força do art. 1.059 do
CPC:"não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer
parte, o objeto da açiio'.

Afronkr-se-ia também o art. 300, § 3", do CPC,
segundo o qual: "a tatela dE urgência de naturcza antecipada não serd
concedida quando houver perigo de ineversibilidade dos eteins da
decisãoo. Com efeito, caso deferida a providência liminar buscada pelo
autol estaria este Juízo a esgotar de forma satisfativa o mérito.

No entanto, a continuidade do repasse do valor
adicioaado do ICMS decorrente da geração de energia elétrica pela Usina de
Salto Caxias aos municípios réus nos moldes de acordo judicial, por viâs
trànsversas, também possui caúter de irreversibiüdade e conÍigura perigo de
dano inverso ao Mlnicípio de Capitão Leônidas Marques, onde a energia
elétrica é produzida. Afinal, a Usina de Salto Caxias gera ICMS ao erte
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PRoJUDI - Processo: 000199s44.2025.8.1ô.0004 - ReÍ. mov. 1ô.'1 - Assinado digihlmentê por Guilhermê de Paula RezendêÍ0575
11/03/2025: NÃO CONCEDTDA A ANTECTPAçÂO DE TUTELA. Arq: decisão

ô{r^

@
PODERJTJDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
4" Vara da Fazenda Pública do Foro CentralTJPR

municipal nos termos do §14, art. 3'da Lei Complementar n 63/1990, a
saber:

"Art. 3" 25% (vinte e cinco por cento) do produto da
arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadortas e sobre Prestação de
Serviços de Transporte Inter*tadual e Intennunicipal
e de Comunicação serão creditados, pelos Estados,
aos respectivos Municípios, conforme os seguintes
critérios:
(...) § 1o O valor adícionado corresponderá, para cada
Município:
§ 14. O valor ila produção de mergia proveniente de
wina hidrelétrica, para fins da apuração do valor
mencionado no inciso I do § 1o, cotesponderá à
quantidade de energia produzida, muhiplicada pelo
preço médio da energia hidráulíca comprada das
geradoras pelas distribuidoras, calculado pela
Ágência Nactonal de Energia Elétrica (Áneel).
(Incluído pela Lei Complementar no 158, de 2017)

II. AIITE O EXPOSTO, defiro, em menorparte,
o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Assim, determino ao Estado
do Paraná que efetue, quanto às paÍcelas vincendas observados os futuros
fatos geradores, depósito judicial do montante aqui discutido e antes
repassado aos municípios réus em decorrência do acordo firmado em
ref.mov. I . 13 atinente ao valor adicionado do produto do ICMS sobre
energia elétrica gerada pela Usina Hidrelétrica de Salto Caxias (art. 3', §14
daLC 63/90).

Intime-se o Estado do Paraná para fins de
cumprimento.

III. Pela desnecessidade de aditamento da petição
inicial, citem-se os municÍpios réus para oferecimento de contestação (art.
335 do CPC), com as advertências legais cúíveis à espécie. Atente-se à
norma inserta no aú. 183 do CPC.

IV. Considerando a expressa indicação do Estado
do Paraná como mero "interessado", intime-o como terceiro para,
querendo, ingressar no feito.

V. Por economia e celeridade processuais, tendo
em üsta a transação levada a efeitos nos autos no 0002499-
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pRoJUDt - processo: 000199 4.2025.E.',16.0004 - Ref. mov. 16.1 - As§inado digitalmente por Guilherme de Paula RezendeÍ0575

11/03/2025: NÃO CONCEDIDA A ANTÉCIPAÇÃO DE TUTELA. Arq: decisão

TJPR

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba

4" Vara da Fazenda Pública do Foro Central

27.2000.8.16.0004; e a possibilidade de o juízo, a qualquer tempo, tentar
conciliar as partes, conforme previsto pelo art. 139, V, do Código de
Processo Civil, manifestem-se as partes desde jâ acerca de interesse na
realizaçáo de uma audiência de conciliação.

VI. Vista ao Ministério Público.
Intimem-se.
Curitiba, I I de março de 2025.

(âssinâdo digital,menie)

Guilherme de Paula Rezende
Juiz de Direito
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PROJUDI - Recur§o: 0030ô00-69.2025.E.10,0000 - ReÍ. mov. 38.2 - Assinado digitalmentê por Desembargador Eugenio Achille Grandinetti, Antonio
Renato Slrapasson:3175

04/1012025: JUNTADA DE ÀCÓRDÃO. Arq: Acórdão (Dêsêmbargádor Eusêniô Achillê Grandinêtti - 2â Cámarâ Cívêl)

PODER JUDICIÁruO DO ESTADO DO PARANÁ
2" CÂÀTARA CíVEL - PRoJUDI

RUA 
^,tAUÁ, 

920 - ALTO DA GLORIA - CurttlbrpR . CEp: 80.030-90í - E"maili camaíacivel2@tJpr.Jüs.br
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AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 0030666-

89.2025.8. í 6.OOOO

AUTOS ORIG.: 000í995-44.2025.8.í6.0004 (Ação de

revisão de acordo c/c tutela de urgência)

AGRAVANTE: MUNICíHO DE NOVA PRATA DO IGUAçU

AGRAVADO: MUNrCíprO DE CAPITÃO LEÔNTDAS MARQUES

INTERESSADOS: ESTADO DO PARANÁ E AAUNICíPIOs DE

BOA ESPERANçA DO IGUÂçU, BOA V|STA DA APARECIDA,

QUEDAS DO IGUAçU, TRÊS BARRAS DO PARANÁ, SALTO

DO LONTRA E SÃO JORGE D'OESTE.

RELATOR ORIG.: DES. ANTONIO RENATO STRAPASSON

RELATOR DESIG.: DES. EUGÊNIO ÂCHILLE GRANDINETTI

AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA DE URGÊNCIA EM

AçÃo oRDrNÁRlA or REVrsÃo DE AcoRDo JUDTCTAL -

TruBUTÁruO, FINANCEIRO E PROCESSUÀL CIVIL .

REPART|çÃO DE VÀLOR ADIC|ONADO FTSCAL (VAF) DO

ICIAS GERÂDO PELA USINA HIDRELÉTRICA DE SALTO

cAxtAs.

RECURSO DO MUNICíPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU/PR

DESPROVIDO.



PRoJUDI - RecuÍso: 0030666-89.2025.8.16.0000 - Ref. mov. 38.2 - Assinado digitalmente por DesembaÍgador Eugenio Achille Grandinettl, Antonto
Renato Strapasson:3'1 75

04/10/2025: JUNTADA DE ACÓRDÁO. AÍq: Acórdão (Desembargador Eugênio Achillê crandinetti - 2a Câmara Civêl)

l. Caso em exame

1. Agravo de lnstrumento interposto peto Município de

Nova Prata do lguaçu contra decisão da 4" Vara da

Fazenda Púbtica de Curitiba, que deferiu em menor parte

o pedido de tutela de urgência formulado pelo Município

de Capitão Leônidas Marques, visando a suspensáo dos

efeitos de acordo judiciat anterior sobre a repartição do

ICMS gerado pel,a Usina Hidretétrica de Satto Caxias. O

agravante requereu a tutela de urgência para bloquear os

valores a serem repassados ao município agravado,

alegando a existência de coisa jutgada e o risco de dano

irreversível às suas finanças púbticas.

ll. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível

a tutela de urgência para suspender os efeitos de um

acordo judiciat que determina a repartição do ICMS

gerado peta Usina Hidretétrica de Satto Caxias entre os

municípios, em face do pedido de revisão de coisa

jutgada e da ategação de risco de dano reverso ao

município requerente.

lll. Razões de decidir

3. O pedido de tuteta de urgência foi deferido em menor

extensão, determinando que o Estado do Paraná deposite

em juízo os 50% do VAF/ICMS gerado peta Usina

Hidretétrica de Satto Caxias atuatmente distribuídos entre

os Município réus da ação de origem.
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PROJUDI - Recurso: 003006ffi9.2025.8.16.0000 - Ref. mov. 38.2 - Assinado d6italmente poÍ Oêsembargador Eugenio Achille Grandinotti, Antonio

Rênato Strapasson:3 175
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4. A manutenção da situação com robusta aparência de

inconstitucionatidade representa risco concreto de danos

ao Município de Capitão Leônidas Marques.

5. A jurisprudência do STF e do STJ assenta que ato que

estenda a definição de apuração do valor adicionado de

modo a beneficiar os municípios em que se situam os

reservatórios de água "representa modificaçoo dos

critérios de repartiçõo das receitos preüstos no art. 158

da Constituiçáo", bem como adentra matéria reservada à

tei comptementar, razáo peta qual padece de

inconstitucionatidade, o que justifica a revisão do acordo

anterior.

6. O agravo de instrumento do Município de Nova Prata

do lguaçu foi negado, preservando os interesses do

Município de Capitão Leônidas Marques.

lV. Dispositivo e têse

7. Recurso conhecido e não-provido.

Jurisprudêncio relevante citado: STF, RE 253.906, Rel.

lvlin. Ellen Gracie, Plenário, j. 23.09.2004; ÍTF, ADI no

1.423-4/SP, Rel. lvlín. Joaquim Borbosa, Plenário, i.
16.05.2007; STJ, REsp 2.088.749, Rel. lÁin. Sergio Kukina,

j. 22.11.2024; TJPR, Agravo de lnstrumento no 165.629'

5, Rel. Juiz Subst. Péricles Bellusci de Botisto Pereira, j.

21.12.2N4.
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Resumo em lingudgem acessível:O Tribunol negou o

pedido do lÁunicípio de Nova Prata do lguaçu, e os 5ffÁ do

reposse do lCtÁS da Usina de Salto Caxíos devem

continuar sendo depositados em juízo poro gorantir que

todos os municípíos envolvídos sejom protegidos.

VISTOS, retatados e discutidos estes autos de Agravo de lnstrumento n" 00306ó6-

89.2025.8.16.0000 Al, proveniente da 4" Vara da Fazenda Púbtica de Curitiba

/PR - Secretaria Especializada em Movimentações Processua'is, em que é

Agravante o MUNICíP|O DE NOVA PRATA DO |GUAçU/PR, Agravado o MUNtcíptO

DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES/PR, figurando como lnteressados o ESTADO DO

PARANÁ e os MUNTCÍP|OS DE BOA ESPERANCA DO |GUAçU, BOA V|STA DA

APARECIDA, QUEDAS DO IGUAÇU, TRÊS BARRAS DO PARANÁ, SALTO DO LONTRÂ E

SÃO JoRGE D'OESTE.

I. RELATÓRIO:

Por celeridade e economia, aproveito o retatório já apresentado peto Retator

originário, Exmo. Des. Antonio Renato Strapasson, com as adaptaçôes

pertinentes:

MUNICíP|O DE NovA PRATA DO IGUAÇU agravou da decisão proferida peto lúM.

Juiz da 4u Vara da Fazenda Púbtica e lançada ao mov. '16 dos autos de ação

ordinária n' 0001995-44.2025.8.16.0004, por meio da quat foi deferido em

menor parte o pedido de tuteta de urgência apresentado peto agravado - Mun.

de Cap. Leônidas Marques - em sua petiçáo iniciat. Veja-se a decisão:

"(...) Decido.
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t.À luz do ort. 300 do cPC, o instituto dos tutelas de urgêncio é regido,

bosicamente, por dois postulados: de um lodo, a probobitidade do direito; de

outro, o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Trotondo-se de controvérsio sobre repartição de receitas tributários, nota-se

que o deferimento do pedido liminar pora, 'suspendendo os efeitos do A,cordo

Judiciol dos autos no 0002499- 27.2000.8.16.0004 (outos físicos no 21423) da 30

Varo da Fozenda Pública de Curitibo: (a) Declore e ínclua os restantes Str/" (que

atualmente sõo direcionados para os municípios réus em razõo do acordo

judicial), integralizando (1007") do valor odicionado do produto do lClvlS sobre a

energio elétrico gerodo pela Usina Hidrelétrica de Solto Caxias, pora fins de

cálculo do lPlt do Autor a ser oplicado já o portir do ono de 2025 e para os

subsequentes onos, o favor do hlunicípio Autor (CF, art. 158; LC 63/90, ort. 3o,

coput e inciso l, §14 clc LC 158/17); (b) Oficie-se o Estado do Paroná paro que

promova o recálculo do lPlvl do lvlunicípio Autor, incluíndo o valor odicionado

decorrente do Usino' (ref. mov. 1.1) irio de encontro ao disposto no ort. 10, §

30, da Leí no 8.43711992, oplicável por lorça do art. 1,059 do CPC: 'não será

cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto

da ação'.

Afrontor-se-ia também o art. 3(N, § 3", do CPC, segundo o qual: 'o tutela de

urgência de noturezo ontecipada não será concedida quando houver perigo

de irreversibilidade dos efeitos do decisõo'. Com efeito, caso deferida a

providência liminor buscoda pelo outor, estoria este Juízo o esgotar de forma

satisfatívo o mérito.

No entanto, o continuidade do repasse do volor adicionado do KMS decorrente

da geroçõo de energio elétrico pela Usina de Salto Caxias aos municípíos réus

nos moldes de ocordo judicial, por vias transversas, também possui coráter de
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irreversibilidade e configuro perigo de dono inverso ao llunicípio de capitão

Leônidas filorques, onde o energio elétrica é produzida. Afinat, o lJsina de

Salto Caxias gera lClÁÍ oo ente municipal nos termos do §14, art. 30 da Lei

Complementar no 6311990, o saber:

'Art. 30 25% (vinte e cinco por cento) do produto da

orrecadação do lmposto sobre Operações relativos à

Circulaçõo de liercadorias e sobre Prestação de Serviços

de Tronsporte lnterestadual e lntermunicipal e de

Comunicação serão creditodos, pelos Estodos, oos

r espectivos lvluni cí pi os, conf o r me os se gui nte s cri té r i os :

(...) § 1" O volor adicionodo corresponderá, pora cada

hlunicípio:

§ 14. O valor do produção de energia proveniente de

usina hidrelétrico, paro fins do apuração do volor

mencíonodo no inciso I do §1o, corresponderó à

quantidade de energia produzida, multiplicada pelo

preço médio da energia hidráulico comprado das

gerodoras pe{os distribuidoras, colculado pela Agência

Nacional de Energia Elétrica (Aneel)'. (lncluído pela Lei

Complementor no 158, de 2017)

II, ANTE O EXPOSTO, deÍiro, em menor porte , o pedido de antecipação dos

efeitos do tutelo. Ássirn, determino oo Estado do Pardná que efetue,

quanto às parcelas vincendas, obserYados os futuros fotos geradores,

depôsitoj udiciol do montonte oqui discutido e antes repassado aos
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municípios réus em decorrêncio do ocordo Íirmodo em reÍ. mov. 1.13

atinente oo valor adicionado do produto do lCttS sobre ene rgia elétrico
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gerada Dela Usina Hidrelétrica de Salto Caxias (art. 30, §14 da LC 63190).

lntime-se o Estado do Paraná para fins de cumprimento.

lll.Pela desnecessidade de aditomento da petiçõo inicial, citem-se os

municípios réus para oÍerecimento de contestoçõo (art.335 do CPC), com as

advertêncías legais cabiveis à espécie. Atente-se à norma inserto no art. 183

do CPC.

lV.Considerando a expressa indicaçõo do Estodo do Poroná como mero '

interessodo', intime-o como terceiro para, querendo, ingressar no feito.

V.Por economio e celeridade processuois, tendo em vista a transoção levoda a

efeitos nos autos n" 0002499- 27.2000.8.16.0004; e a possibilidode de o

juízo, o quolquer tempo, tentor concilior os partes, conforme previsto pelo ort.

139, V, do Codigo de Processo Civil, monifestem-se as partes desde jó acerca de

interesse na realização de umo audiêncio de conciliação.

V l.Vi sta oo lrli nisté rio Públi co".

citado, o MuNlcíPlo DE NovA PRATA DO IGUAçU/PR, ora Agravante, também

pteiteou em seu favor tuteta de urgência "... para fins de determinar o

bloqueio imediato dos va{ores o serem repossodos o título de valor adicionado

ao tclÁs, referentes o lJsina Hidrelétrica de salto caxias ao lvlunicípio de

capitao Leônidas hlarques; b) como pedido subsidiário caso nõo seia deferida a

tutela de urgência acima requerido, que sejo modificada a decisão paro fim de

desbloqueor os valores anteriormente bloqueados, tendo em vista o existência
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lntimem-se. Diligêncios necessários".

A seu turno, o ESTADO DO PARANÁ opôs embargos de decl.aração (mov. 54-1'G),

que foram acothidos, para o fim de retificar a determinação liminar, "... de

modo que o Estodo do Paraná efetue, o portir da intimação, depósito judicial

do montante discutido relacionado às parcelos do repasse do valor adicionado

do lChlS decorrente da geraçõo de energio elétrico pela Usina de Solto Caxias

aos municípios réus" (mov. 56-1"G).

Em seu recurso de agravo de instrumento, interposto em 26103/2025, o

MUNICíPIO DE NOVA PRATA Do IGUAÇU/PR narra e sustenta, em síntese:

- "Trata-se de ação ordinária proposta pelo Agravado em face de vórios réus,

dentre eles o fulunicípio de Novo Prota do lguaçu, oro Agrovante, buscondo o

revisõo de coisa julgada a fim de rediscutir novamente a matério acerca do

fato gerador do lCltS nos operações de energio elétrica e sua respectiva

distribuic.ao entre os municípios, justificando que a alteraçõo no legislaçoo no

ano de 2017 acerca do Valor Adicionado Fiscol (VAF) do produçõo do energia

elétrica da Usina Hidrelétríca Governador José Richa seria causa opta a ensejor

a rescisõo da coiso julgado.";

- "o dano inverso deve ser ponderado tombém em favor do Agrovonte, já que

há mais de vinte onas, o Agravonte vem exercendo sua política orçomentório

incluindo no planejamento financeiro a sua quota-porte do acordo oriundo da

coiso julgodo, bem como, executando tal planejamento nas políticas públicas

municipais (PPAI LDO/ LOA anexo).";

- "De outro lado, o Agravado nunco incluíu no seu planejamento finonceiro os

valores objeto da controvérsia desta lide, o que pode ser facilmente verificado
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- "uma vez entendido pelo douto juízo a possibilidode de discussõo do acordo

anteriormente homologado por sentença, necessário que o valor repassado ao

municipio Agravado também seja depositado em Juizo, a fim de evitor o

chamado'dono reverso' avocado pelo juízo de primeiro grau.";

- "é clorividente o possibilidade de grave lesão do direito do municipio de Nova

Prata do lguoçu, ora Agravante, no sentido de que o destínaçõo diversa dos

valores que já estõo incluidos e sendo executados com base no orçamento

público vigente, afetorá milhares de pessoas e, com isso, surgirá reflexos nos

serviços básicos prestados pelo município, principalmente nas áreas de saúde e

educoção.";

- a atteraçáo legislativa promovida peta LC 15812A17 não modificou quatquer

critério em relação à distribuição do crédito tributário, mas apenas normatizou

a base de cátcuto (§14);

- "o acordo judiciat entabulodo e homologado nos autos n. 0002499'

27-2N0.8.16.M4, fez coisa julgado moteriol, ou seja, sua mudanço somente é

possível diante de exceções à regra (artigo 505 do CPC)";
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- "a modificaçõo de fato ou jurídica nõo ficou demonstroda com a Lei

Complementor 15812017, até porque nõo houve o alteração do forma de

distribuiçao ou o determínação de que o valor deve ser integralmente

repossodo poro o município que possui o sede odministrativo da usina ou a

geração.";
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' "os elementos que evidenciam o probobitidade do direito dos municípíos réus,

incluindo o do Agrovado, estão facilmente demonstrados no sentido de que o

Douto Juizo entendeu, pelo menos em sede preliminar, o possibilidade de

discussõo do acordo entobulado anteriormente -,, ;

- "diante do entendimento do possivel discussõo do acordo entabulado e

levondo em consideroçõo os precedentes do superior Tribunal de Justiça, bem

como a repercussão geral dada a matéria perante o supremo Tribunal Federal,

não se pode dizer que o município que possui a sede administrotiva ou a
geroçao do energia seja o que deve ficar com o ICIÁi, até porque, como

demonstrado, a bose de cálculo deve se dar no consumo e nõo na produção.,,;

- "o periculum ín mora estó consubstanciado no proprio fundamento do juizo

que deferiu em parte o antecipo,cão do tutela jurisdicional, avocondo o caráter

de irreversibilidade e configuraçõo de perigo de 'dono reverso',,;

- requer "o deferimento do efeito suspensivo oo presente recurso";

- "requer a concessão da tutela de urgêncio, para que seja determinado o

bloqueio do volor repassodo ao município Agravado, referente ao volor

adicionado ao lClrlS em decorrência da Usino Hidrelétrico de Salto Caxias, dado

a eventuol possibilidode de discussão da coisa julgoda";

- "Seja provido o presente recurso, pora que, reformando-se a decisão ora

impugnada, seja índeferído na sua integralídode o pedido de tutelo ontecípada

proposto pelo agravodo nos autos principois";

- "Seja provido o presente recurso, subsidiariamente, pora que seja

determinado o bloqueío dos valores do município Agrovado, diante da

possibilidade de discussão da coisa julgado".
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A antecipação da tuteta recursat foi deíerida peto Exmo. Des. Antonio Renato

Strapasson ao mov. 10.1, para suspender os efeitos da decisão agravada, até o

jutgamento de mérito do presente agravo.

A douta Procuradoria de Justiça se manifestou ao mov. Í8.1, peto provimento

do recurso, o fim de reformar a decisõo interlocutoria agravada (mov. 51.1 dos

autos origínários), e revogar a tutela de urgência concedido em favor do

lÁunicipio de Capitõo Leônidas hlarques (mov. 16.1, autos originórios).

É o retatório.

II. VOTO E SUA FUNDAMENTAÇÃO:

Tanto tá como aqui, o Estado do Paraná editou decretos repartindo o repasse do

ICMS gerado peta Usina Hidrelétrica tanto para o Município em que localizada a

casa de máquinas da Usina, quanto para cada um daquetes Municípios que

tiveram áreas alagadas peto lago da barragem.
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Vieram as contrarrazões ao mov. í5.1,

O caso em exame é semelhante ao já decidido pela Câmara em 201 3, referente

à repartição do VAF oriundo do ICMS incidente sobre a energia etétrica gerada

peta Usina de SaLto Santiago (ApCvReexNec 692.820-9, da qual eu fui Retator,

mas que acabou por ser levada a jutgamento pela Exma. Des". Joséty Dittrich

Ribas, à época Juíza Substituta, diante do fato de eu ter assumido o cargo de

Corregedor da Justiça).
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Também em ambos os casos, houve a reatização de acordos judiciais,

homologados pelo Juízo, a fim de compor os interesses dos diversos municípios,

de forma a que os Municípios em gue efetivamente gerada a energia etétrica

recebessem 50% do vAF advindo do lcMS gerado peta usina e os Municípios cujos

territórios foram atagados, repartiriam os outros 50%.

No âmbito do Município de Saudade do lguaçu, esses acordos foram anutados

por meio de ação popular, de modo que aquele Município, na sequência,

postulou o recebimento de 10OYo do VAF e também da restituiçáo dos valores

indevidamente recebidos pelos demais municípios.

Essa repartição entabutada no acordo contraria entendimento já consotidado

tanto no Supremo quanto no STJ, de que ato que estenda a definição de

apuraçáo do vator adicionado de modo a beneficiar os municípios em que se

situam os reservatórios de água "representa modificação dos critérios de

repartição dos receitos previstos no art. 158 do Constituíçõo", bem como

adentra matéria reservada à tei comptementar, razão peta quat padece de

inconstitucionatidade.

uJo
d
ÍI
F

'õ'

À
€<
oO
2Z:-x
B c.roÍl
o-O
QF
§=

,:EolÀ

c.,r .9

Ài ,

o- .+àà

B3
8..ê
9E

ÉB

EO

3E
oo
orE
E6

o>

:=
:=l

-:-

:
:

=:
-

lgualmente, em ambos os casos, os Municípios em que efetivamente situada a

geraçáo de energia elétrica, ajuizaram açôes visando o recebimento exctusivo e

integra[ do repasse do lcMS. Lá naquete caso, o Município de saudade do

lguaçu; aqui, o Município de Capitão Leônidas Marques.

Já no caso de Capitão Leônidas Marques, o acordo firmado nos autos principais

(n" OOO2499-27.2000.8.16.0004, em trâmite junto à 3u Vara da Fazenda Púbtica

de Curitiba) se encontra vigente e produzindo efeitos até os dias atuais.



pRoJUDt - Recurso: 003066ô-89.2025.8.16.m00 - ReÍ. mov. 38.2 - Assinado digitalmente poÍ Desembargador Eugenio Achille Grandinetti, Antonio
Renato Strapasson:31 75

04/10/2025: JUNTADA DE AcÓRDÃo. Arq: Acórdão (Dê6êmbargador Eugenio Achitle Grandinetti - 2'Câmara Civel)

Nesse sentido: STF, RE 253906, Retator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunat pteno,

jutgado em 23109/2004; STF, ADI no 1423-4lSP, Pteno, Ret. Min. Joaquim

Barbosa, jul.gado em 16/05/2007.

Esse posicionamento também e reafirmado peto STJ, mais recentemente no

julgamento do REsp 2088749, Ret. Min. SERGIO KUKINA, DJe22l11/2024.

No caso anteriormente jutgado por esta 2u Câmara, da Usina de Sal.to Santiago,

a questão também foi objeto de decisões peto Órgão Especiat, no Mandado de

Segurança n" 171.062-7, relatado pelo Exmo. Des. Sergio Arenhart e jutgado em

17/1112006; e no lncidente de lnconstitucionatidade n" 692.820-9102, jutgado

em 06/08/2012, sob a retatoria do Exmo. Des. Paulo Roberto Hapner.

Daí vem o pleito atual do Município de Capitão Leônidas Marques no sentido de

que sejam, em tuteta de urgência ínaudita altera pors, suspensos os efeitos do

acordo, para que:

(a) Declare e inclua os restantes 50% (que atualmente são direcionados para os

municípios réus em razão do acordo judiciat), integratizando-(100%) do valor

adicionado do produto do ICMS sobre energia etétrica gerada pela Usina

Hidretétrica de Satto Caxias, para fins de cátcuto do IPM do Autor a ser apticado

já a partir do ano de 2025 e para os subsequentes anos, a favor do Município

Autor (CF, art. 'l 58; LC 63/90, art. 3o, coput e inciso l, 514 clc LÇ 158/ th;

(b) Oficie-se o Estado do Paraná Para que promova o recátcuto do IPM do

Município Autor, incluindo o valor adicionado decorrente da Usina HidreLétrica

de Satto Caxias, desde o presente ano e os subsequentes.
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04/'10/2025: JUNTADA DE ACÓRDÃo. AÍq: AcóÍdâo (Dêssmbargador Eugenio Achile Grandinetli - 2' Câmara Civel)

O pedido foi deferido em menor extensão, ao fim de determinar que ,,o Estado

do Paraná eíetue, a portir da intimoçõo, depósito judicial do montante

discutido relacionado ds porcelos do reposse do valor adicionado do ICMS

decorrente da geroçõo de energio elétrico pela Usina de Salto Caxias aos

municípios réus" (mov, 56.1-'t'G), conforme esctarecimento provocado peta

oposição de embargos de declaração peto Estado do Paraná.

Vale dizer: o Estado do Paraná, segundo a timinar aqui atacada, deve depositar

em juízo os 50% do VAF/ICMS gerado peta energia etétrica produzida pela Usina

de Satto Caxias.

Com isso, conforme fundamentaçáo do Juiz de origem, náo se esgota o objeto

do pedido apresentado por Capitão Leônidas Marques, tampouco acarreta

irreversibitidade da medida para os Municípios réus.

Neste ponto, compreendo o raciocínio do eminente Retator, Des. Strapasson, ao

afirmar que o fato de a repartição estar ocorrendo desde 2003 (quando do

acordo judiciat) esvaziaria o perigo da demora para o Município de Capitão

Leônidas Marques, ao mesmo tempo em que revetaria dano aos demais

Municípios alagados.

No entanto, me parece que manter situação inconstitucional que vem

prejudicando há anos o orçamento do Município que, em robusta aparência,

deveria receber 100% do repasse, em retação de trato sucessivo, representa

risco muito maior ao Município de Capitáo Leônidas Marques.
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Ainda, também estão preservados os interesses do Município de Capitão

Leônidas Marques que, como visto, revestem-se de robusta probabilidade de

êxito, porquanto amparados por entendimento consotidado na jurisprudência

tanto do STF e do STJ, quanto de nosso próprio Tribunal.
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lmportante considerar que, por se tratar de trato sucessivo, cada repasse a

menos representa dano concreto ao Município de Capitão Leônidas Marques.

Essa mesma providência de depósito judiciat das parcetas controvertidas foi

adotada no caso da Usina de Satto Santiago, sendo confirmada por este Tribunal

no Agravo de lnstrumento n'165.629-5, de retatoria do então Juiz Subst.

Périctes Betlusci de Batista Pereira.

Diante dessas ponderações, me parece acertada a medida deferida pelo Juízo

de origem, ao determinar que os 50% repassados aos Municípios réus, dentre os

quais se encontra o agravante Nova Prata do lguaçu, sejam depositados em

Juízo, de forma a resguardar tanto o Município de Capitão Leônidas Marques,

como eventualmente os próprios Municípios réus.

Essas circunstâncias demonstram que tampouco assiste razão ao Agravante ao

argumentar que teria havido viotação aos arts. 20,21 , 22 e 24 da LINDB, ao

entendimento de que a decisáo agravada não teria tevado em consideração que

os efeitos práticos impactariam as potíticas púbticas dos municípios réus.

É que a medida adotada peto Juízo de origem justamente ponderou os efeitos

práticos para todos os Municípios envolvidos.
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Por essas razões, divergi do voto do eminente Retator, para o fim de NEGAR

PROVIMENTO ao agravo de instrumento, no que fui acompanhado pelo Exmo.

Des. JOÃO DoMINGOS KUSTER PUPPI, revertendo-se, assim, o efeito suspensivo

deferido ao início.
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I1I. DISPOSITIVO:

Ante o exposto, acordam os Desembargadores integrantes da 2u Câmara Cívet do

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO PARANÁ, por maioria de votos, em julgar CONHECIDO

E NÃO-PROVIDO o recurso do Municipio de Nova Prata do lguaçu/PR.

O jutgamento foi presidido peto Desembargador Antonio Renato Strapasson

(retator vencido), com voto, e dete participaram Desembargador Eugenio Achitte

Grandinetti (retator designado) e Desembargador João Domingos Kuster Puppi.

Curitiba, 23 de setembro de 2025.

Des. Eugênio Achitte Grandinetti

Retator Designado para Lavratura do Acórdão
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22losl2o26,09t46 E-mail dê PGE-PR - Procuredoriâ GeÍaldo Estado do Pa.ená - RE: PÍotocolo 23.653.238{- íeferento ao CumpÍimento de O

1{ Gmait Ana Elisa Pêrez Souza <anaêlisâsouza@pgê.pr.gov.bl.>

RodÍigo Farias Rodrigues <rodrigoÍarias@bb.com.bÊ 19 de maio de 2026 às .t6:50
Para; Marlene de Souza Strada <marlêne.strada@sefâ.pr.gov.br>
Cc: Pedro Brunelli Junioí <pedro.brunelli@seÍa.pr.gov.br>, MaÍcio Tinetli <marciotinelli@seÍa.pr.gov.bÊ, Raquel Karina
Loch Burin <raquel.loch@sêfa.prgov-br,, Ricardo Sania Cruz Cesar <ricardosantacruz@bb.com.bÊ, 3793 - CARTEIRA
5084 - ESC SETOR PUBLICO PR <setorpublico.prlO@bb.com.bÊ, SETOR PUBLICO PR <age3793@bb-com.br>, Vatsi
Mazzetto Junior <valsi@bb.com.br>, Carin CaÍoline Deda Malhadas <carin.deda@sefa.pr.gov.br>, Joao Carlos Souza
Marques <joao.marques@sefâ.pr,gov.bÊ, Claudemara Carvâlho Ferrêira Martins <claudêmara.martins@bb.com.br>,
Marcus Vinicius Nascimento da Cruz <mârcus.nascimento@sefa.pr.govbÍ>, Ana Elisa Perez Souza
<anaelisasouza@pge.pr.gov.br>

#interna

Marlene, boa tarde!

Agencia

1. Boa Esperança do lguaçu CNPJ: 95.589.255/0001-48 0919-9

2. Boa Vista da Aparecida CNPJ:78.121.985/0001-09 0531-2

3. Cruzeiro do lguaçu CNPJ: 95.589.230/0001-44 0919-9

4. Nova Prata do lguaçu CNPJ:78.103.884/0001-05 4750-3

5. Quedas do lguaçu CNPJ: 76.2O5.9621OOOL-49 75O7-o

6. Salto do Lontra CNPJ:76.205.7071000l-04 2565-8

7. São Jorge d'Oeste CNPJ:76.995.380/0001-03 0919-9

8. Três Barras do Paraná CNPJ: 78.121.935/0001-68 4788-0

Conta

27.394-2

110.631-7

21.395-0

t3.o2s-7
L4.7t7-6

13.027-3

2L.397 -7

9.460-9

Encaminhamos para conhecimento e vinculação aos autos do processo os comprovantes em anexo.
Aproveitamos para registrar que apenas ao Município de Cruzeiro do lguaçu não foi possível realizar o

débito.

Atenciosamente,

I Rodrigo Farias Rodrigues
Gercnte d€ Negócios I Escritório Setor Público Paraná
Banco do Brasil 5.A

(41) 3883-3801 I {41) I 8743-1897
rodrigofarias@ bb.com.brSrroRPÚELrcO
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RE: Protocolo 23.653.238-0 - referente ao Cumprimento de Ordem Judicial -
Capitão Leônidas Marques

lnformamos que realizamos a primeira retenção do valor da distribuição da arrecadação com
concomitante depósito judicial e recomposição à SEFA PR em cumprimento a decisão judicial Processo
ne 0001995-44.2025.8.16.0004 dos municípios abaixo.

Dê: Marlene de Souza Strada <mârlene.strada@sefa.pr.gov.br>
EÍwiado: sextâ-feíra , L5 de maio de 2O2617t44

http§r/Ínatl.googls.coírúÍnaiuu/OPik=85nd53aob&vierv=pt&seárch=all&permmsgld=msg-t1865647664277536731&§impl=msgFf:1úú17664277... 112
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22ns2026,09:46 E-ftâil dê PGE+R - Procuradoria G6Íal do Estado do Pâraná - RE: Protocolo 23.653.2384 - reÍêrente âo Cump mento do O

Perâ: Rodrigo Farias Rodrigues <rodrigofarias@bb.com.br>
Cc: Pedro BrunelliJunior <pedro.brunelli@sefa.pr.gov.br>; Marcio Tinelli <marciotinelli@sefa.pr.gov.br>;
Raquel Karina Loch Burin <raquel.loch@sefa.pr.gov.b»; Ricardo Santa Cruz Cesar
<ricardosantacruz@bb.com.br>; 3793 - CARTETRA 5084 - ESC SETOR pUBLtCO pR

<setorpublico.prl0@bb.com.bD; SETOR PUBLTCO pR <a9e3793@bb.com.br>; Valsi Mazzetto runior
<valsi@bb.com.bD; Carin Caroline Deda Malhedas <carin.dêda@sefa.pr.gov.br>; Joao Carlos Souza Marquês
<joeo.marques@sefa.pr.gov.br>; claudemara carvalho Ferreira Martins <claudemara.martins@bb.com.br>;
Marcus Vinicius Nascimento da Cruz <marcus.nascimento@sefa.pr.gov.bD; Ana Elisa Perez souza
<anaelisasouza@pge.pr.gov. br>
ffêxto d6s mensâgêns ânlêriorês ocuitol
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2 anexos

__l
Oficio 095 2026 . RKLB - CMF - ICMS Versãoí.pdf
455K

I Rêtenção DistÍibuição í9maio26.pdÍ
3054K
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l[exto das mensagens anteriores ocultol

httpsj/mail.googlê.coín/Ínalurr0/?ik=8577d53a0b&viêw=pt&sêarch=all&peÍmmsgid=msgÉf:1865647664277536731&simpl=msg-f:18656476M277
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PARANA

45

43

GOVERNO DO ESTADO
SÉCRETARIA DE ESIADO

DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO

E5ÍADUAL

Assunto: Transferência ICMS Municípios e Retenção para Depósito Judicial

Protocolo: 25.2O3.572-9

Ao senhor
Valsi Mazzetto Júnior
Gerentê - Agência Govemo do Estado do Paraná
Banco do Brasil S.A
Nesta Capital

Senhor Gerente,

Considerando o disposto no artigo 158 da Constituição Federal de í988,

solicitamos eÍeluar a distribuição de ICMS Estadual - Cota Município, conespondente

aos 25yo do valor do ICMS semanal arrecâdado pelo Estado do Paraná, no período

de 1210512026 a 1810512026 conforme segue:

DlsTRlBUlçÃO ICMS COTA MUNrCíPIO (FUNOO ICS)

Valor a ser distribuído R$ 629.'r 14.995,95

19t05t2026

Data de RêÍerência 19t05t2026

Conta a ser Debitadâ 60.004-0

Adicionalmente, em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos no

0001995-44.2025.8.16.0004, encaminhamos os demonstrativos operacionais das

rêtenções judiciais a serem observadas por essa instituíção financeira, conforme

orientações operacionais êonstantes no Ofício no 093/2026-DTE/SEFA.
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Diretoria do Íesouro Estadusl I Av. Vicenle Machado, 445 | Cênt.o I Curiiibâ/PR I CEP 80420-010 I 41 3235.8000 www.fâzênda-pÍ.oov,bÍ

Assinatura QuãliÍcada rêãlizada pon Pedrc Brunêlliruôior em 18/05/2026 15:29, CôÍin CeÍollnê Ír€dà Urlhadas em 18/05/2026 15:32. hserido ao protocolo 25.203,572'

9 pori R.qüelXadna Loch êm: 18/0512026 15127. Documento àssinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estad!al nq 7304/2021. A àutenti€idade dêstê documento pode

sêrvâlidadâ no endereço: httpsJ rww.6proto(olo.pr.gov.bÍ/splwêb/valldarDo(umento com o códi9or 868d733d5ê57cd5bba8t03à.flbo04aÍ

Ofício n. o 095/2026 - DTE/SEFA Curitiba, datado ê assinado elêtronicamente.

Data de DistribuiÉo
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PARANÁ I§J
GOVERNO DO ESTADO

SECREIARIA DE ESTADO
DA FAZENDA

DIREÍORIA DO TESOURO
ESTADUAT

SUADRO I

Retenção pare Depósito Judicial

Data prevista para depósito judicial: 1910512026

MUNTCÍPtOS VALOR DA RETENçÃO
JUDICIAL

Boa Esperança do lguaçu 43.759,82

Boa Vista da Aparecida 131.119,87

Cruzeiro do lguaçu 61.418,18

Nova Prata do lguaçu 181.261 ,23

Quêdas do lguaçu 38.192,79

Salto do Lontra 380,54

São Jorge d'Oêste

Três Barras do Paraná 170.971,37

OUADRO II

Rêtenção parâ Recomposição ao Tesouro Estadual

Transferência para a conta coÍrente no 400.000-5, Agência 3793-1

Data prevista para transferência: 1910512026
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MUNTCÍPtOS
VALOR DA RECOi/!POS|çÂO

AO TESOURO

Boa Esperança do lguaçu 282.491,70

Boa Vista da Apârêcida 286.000,00

Cruzeiro do lguâçu 366.000,00

Nova Prata do lguaçu 383.000,00

Quêdas do lguaçu 246.359,78

Salto do Lontra 2.456,57

São Jorge d'Oestê 45.856,88

Três Barras do Paraná

TOTAL DA RECOMPOSIçÃO 2.450.164,93

wwwÍazenda.pr,oov.br

.-
Dk€toÍiâ do Tesouro Estâdual I Av. Mcent6 Machado, 445 | C6ntÍo I Curitiba/PR I CEP 8042&0í0 | 41 3235.8000

Srunêlli ,unior 14n5t202 6 1 5 29 Câ riír Ca lh.dâs t sto5t2O2 6 15 3 2. 25. 2íJ3,57 2
a

9 1 8/05t2o2 6 15 :2 I 3a 1 3O4t2O2 l-
id

46

43

7.103,33

838.000,00

com o códi9o: 458d733d5ê57cd5bbagEo3acÍlblx,4aÍ
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47

43

PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECREÍARIA DE ESTADO
DA FAZENDA

DIRElORIA DO TÊSOURO
ESTADUAL

lnformamos, ainda, que segue anexa a respectiva guia de depósito iudicial,
êmitida conforme os dados vinculados aô refêrido procêsso.iudicial, a qual deverá ser

utilizada por essa instituição financeira para efetivação do depósito iudicial dos valores

retidos, nos termos da decisão judicial e das orientações operacionais encaminhadas

por esta Secretaria.

Atenciosamente,

Pedro Brunelli Junior
Chefe da Coordenação de Controle e Movimentação Financeira

cRc-PR 060.342/04

1. Ciêntê ê dê âcordo.

2, Encaminha-se ao Banco do Brasil para providências necessárias.

Carin Caroline Dêda Malhadas
Diretora do Tesouro Estadual
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL . PCF

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO

Autos n.' 000199544.2025.8.1 6.0004

O f,STADO DO PARANÁ, por sua procuradora que adiante assina,

vem, respeitosamente, peÍante Vossa Excelência, requerer a juntada da Informação

Técnica n.o 012612026 - CMF/DTE/SEFA, destacando as providências adotadâs para

Íetenção dos valores antes repassados aos municípios réus, correspondentes a 507o do

totâl do Valor Adicionado Fiscal da UIIE Salto Caxias com o consequente depósito em

conta judicial dos referidos valoÍes e retenção dos valores correspondentes àqueles

previamente adiautados pelo Estado do Paraná e a consequente transferência para a

conta do Tesouro <1o Estado, demonstrando o cuÍnprimento da determinação judicial.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Umuaranla. l.' de junho de 2026.

ANA ELISA PEREZ SOUZA CAMARGO
Procuradora do Estado do Paraná

OAB/PR n" 38.892
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO
DA FAZENDA

DIRETORIA DO TESOURO
ESTAOUAL

Tabela I - Valorcs Depositados Judicialmente pelo Estado do Parcná

Muniêipiôs
Dêpósito
êm 2025

Depósito
em 2026

Total

Boa Esperança do lguaqu 198.394,09 [-1 r:l!] i:; 1 282.491.70

Boa Vista da Aparecida a-.1 gi:;ii 2i'l !i1 .qo",:t 1rl 846.952,38

Cruzeiro do lguaçu 278 5119.24 1 18.033.43 396.602,§7

l.Jova Prata do lguaÇu 81 S rgli irj --,18.li+7 l:l i .1 66. 9it4. 03

Ouedas do lguaÇu I72.9Ê0.-q0 7.r 398 88 246.359.78

Saltô dô Lontra 1725.24 l:1 ,: 2.456,57

São Jorge d'Oeste 32.205 72 1i, i:ii 1 1i: 45.8ô6.88

Três Banas do Paraná i2S r72 'i3 1 .106.536.22

Total Geral 2.875.381,28 1.2't 8.818.93 4.094.200.23

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda - CMF/DTE.

lnformamos, ainda, que em 18/05/26 foi encaminhado ao Banco do

Brasil S.A. o Ofício n'095/2026-DTE/SEFA, contendo os demonstrativos operacionais

para efetivaÉo das retençôes destinadas:
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Adicionalmente, anêxamos cópia do Protocolo no 25.097.700-0, que

tratou dos dêpósitos realizados pelo Estado do Paraná em cumprimento à decisão
judicial anteriormente vigênte, bem como relatório de inscrição em haverfinanceiro do

Estado, para fins de comprovação dos valores antecipados com rêcursos do Tesouro

Estadual.

O valor total depositado pelo Estado do Paraná em conta .iudicial
perfaz o montante dê R$ 4.094.200,23 (quatÍo milhões, noventa e quatro mil,

duzentos rêais e vinte e três centavos), referente ao valor principal.

Até o presente momento, não há determinação judicial para aplicação

de atualização monetária sobre os valores antecipados pelo Estado.

Os valores depositados com recursos do Têsouro Estadual, por

munícípio, estão demonstrados na Tabela I a seguir, podendo ser conÍeridos e

comprovados por meio da documentaçáo constantê no Protocolo no 25.097.700-0,

que contém as respectivas guias de depósito judicial e comprovantes de pagamento.
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GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DE ESTADO

DA FAZENDA
DIREÍORIA DO TÉSOURO

ESTADIJAL

. ao depósito judicial vinculado aos autos; e

. à recomposição ao Tesouro Estadual dos valores anterioÍrnente

antecipados pelo Estado do Paraná.

Em resposta ao referido expediente, o Banco do Brasil S"A. informou

a esta Secretaria que realizou as retenções e vinculações dos valoros

correspondentes aos autos na data de 19/05/26. Contudo, comunicou não ter sido

possívêl efetivar integralmente a retenção referente ao Município de CruzeiÍo do

lguaçu, em ruzáo de insuÍiciência de saldo disponível na respectiva conta bancária-

Diante da ocorrência, esta Coordenação realizou análise dos

demonstrativos Íinanceiros disponibilizados pela instituição financeira, c,onstatando

que o Município de Cruzeiro do lguaçu possui retençáo automática de 15% da cota-

parte do ICMS destinada ao Fundo Municipal de Saúde, circunstância que não havia

sido considerada na memória de cálculo inicialmente encaminhada ao Banco do Brasil

S.A.

Verificou-se, ainda, que apenas os Municípios de Nova Prata do

lguaçu e Boa Vistâ da Aparecida não possuem retenção automática destinada ao

Fundo Municipal de Saúde êm suas respêctivas contas de repasse do ICMS.

em razão dessâ sistemática operacional, o somatório das retenções

judiciais e das retenções destinadas à recomposiÉo ao Têsouro Estadual superou o

saldo Íinanceiro disponível na conta do Município de Cruzeiro do lguaçu na data do

repasse, impossibilitando a efetivação integral da retenção inicialmênte programada.

Dessa forma, o valor efetivamente depositado iudicialmente em

19105126 totalizou R$ 572.788,95 (quinhentos ê sêtênta e dois mil, setecentos ê

oitênta ê oito rêais e novênta e cinco centavos), conforme demonstrado na Tabela

ll e comprovantes anexos.

Coordenaçáô ct6 Contrde e MoümêntâÉo Finânceira I Av. Vrcerúe Machado, 445 I Cent o I Cuíttibe/PR I CEP 804m_fi0 l41 3235.8000 www.Íazenda Dr qov.
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GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO
DA FAZENOA

DIRETORIA DO ÍESOURO
ESTADUAL

Tabela ll - Valores Relidos e Depositados Judicialmente efi 19/0V2O26

MU lcíPros VALOR DA RÊrEilçÀO
JUDICIAL

Boa Esperança do lguaçu
Boa Vista da Aparecida 131.119.87
Cruzêiro do lguaçu (")
Nova Prata do lguaçu 181.261 23
Quêdas do lguagu 38 192.79
Salto do Lontra :lSr,.'l ã4
S§o Jorge d'Oêsre i 1tl-r r:1

Três Barras do Paraná 'l7ij gil r7
Total 572.788.95

Considêrando a ocorrência identificada, as retenções referentes ao

repasse realizado em 26/05/26 passaram a observar limitê operacional compatívêl

com a disponibilidade Íinanceira líquida das contas municipais, considerando

previamente as deduções automáticas relativas ao Fundo Municipal de Saúde.

Na operacionalização realizada em 261O5126, por meio do Ofício n'

099/2026-DTE/SEFA, foram encãminhados ao Banco do BÍasil S.A. novos

demonstrativos de retenção judicial e recomposição ao Tesouro Estadual.

Os valores efetivamente retidos e depositados judicialmente em

26/05/26 estáo dêmonstrados na Tabela lll a seguir.

Tabela lll - Valorcs Retídos e Depositados Judicialmenta am 26/0g2026

MUt CtPtO§
VALOR DA RETENÇÀO

JUDTCIAL

Boa Esperança do lguiçu I 130 80

Bôa Vista dâ Aparêêida 24.?82.73

Cruzéiro do lguaçu {"}
Nova Prata do lguaçu J.ji ,-r79 2:
Quedas do lguaçu
Salto do Lontra 70.71

Sáo Jorge d'Oeste 1 .31S.83

Três Barras do Paraná
Total 171.002.48
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(') RetenÉo relerenle ao dia 1gr0í/2ô

64.575.41

7 ü9d 41

(') RetenÉo referente ao dia 26105 e parte do dia 1910í2026
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PARANÁ W
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DA FAZENDA
DIRÊTORIA DO IESOURO

ESTADUAL
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GOVERNO DO ESTADO

Rêlâtivamente ao Município de Cruzeiro do lguaçu, foi efetivada
retenção no montante de R$ 64.575,4í (sessenta e quatro mil, quinhentos e

setenta e cinco reais e quarenta e um centavos), sendo:

Permanece saldo residual de R$ 8.254,50 (oito mil, duzentos e
cinquenta ê quatro reais e cinquenta e oito cêntavos) referente à retenÉo
vinculada ao repasse de 19105126, a ser compensada nas próximas transferências a

ser realizada pelo estado.

Com relação à rêcomposição ao Tesouro Estadual, nos repasses

realizados nas duas semanas do mês de maio de 2026, foram retidos e transferidos

ao Estado do Paraná o montante total de R$ 2.385.064,93 (dois milhôes, trezêntos

e oitênta ê cinco mil, sessênta ê quatro rêais ê novonta e três centavos), restando

saldo a recompor de R$ 1.709.135,30 (um milhão, setêcentos ê nove mil, cento e

trinta ê cinco reais e trinta centavos), conforme dêmonstrado na Tabela lV.

Tabela lV - Cont@le de Recomposiçáo ao fesouto Estadual

Muniêípios
Dâpó5itos

re.li!.do pêlo ziloslzozs
Íot.l Retido .

Teiouro Esirdurl

S.ldo á

b d:(b+c) ê={e.d}

Boe Esperança do lguâçu 281.491.7ü 24L491,70 2A2.491,7t1 0,00

Boé VistÊ dâ Âpêíàirdâ Erb.9!: lE :3É:.ai- :t i:.1,-tr É0 339.170,00 507.782,38

ir,r:eiro dc ,E!ê.:l 196.60:.61 0,00 196. i:1!l ar
\,rr.; -J,.::!: .ir g-:;. l 1,166.944,03 :a:' r l 127.055,00 656.889,03

Quêdas do l8uâçu :,16.35-c,78 246.359,78 246.359,78 ,l irLr

2.456,51 2.456,57 2.156,57 ü,L-r(1

São lorge d'Oêste 45.856,88 45,856,88 45.856,88 0,00

Íês Bârras do Parãná 1.106.536,22 838.000,00 120.675,00 958.675,00 747.867"2
Rê.ompor áô Tê!ouro

Est:du:!
4.094.200,e3 2.O84.154,93 300.900,00 2.385.054,93 1.709.135,30

Fonte: Secretaria de Estâdo da Fazenda - CMF/DTE.
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. R$ 11.41 1,81 referentes à retenção do repasse de 26IO5!26; e

. R$ 53.163,60 referentes parcialmente à retenção pendente do

repasse realizado em 19/05/26.

!8105/2026
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Consolidando os valores relidos e depositados judicialmente até o
prêsente momento, tem-se o demonstrativo constantê na Tabela V.

Tabela V - Consolidado dos Valores Depositados Judiciâlmente

Municipios re/o5/zaz6 2slor/202s
Total Acumulado dos

dêpositos íâ contâ
Judicial por Município

b s=(a+b

Boa Esperança do lguaçu 43.759,82 8.130,80 51.890,62
Eoê V;siê da Âparec!ds 131.119,87 24.362,73 15s.482,60

Cruzeiro do iguaçu 64.515,4! 64.575,41

Nova Prata do lguaçu 181.261,23 33.679,25 214.940,48

Quedas do lguaçu 38.192,79 7.096.41 4s.289,20
Salto do Lontra 380,54 74,7 t 451,2s

Sâo.lorge d'Oeste 7.103,33 1.319.83 8.423,!.6

Três Barras do Paraná L70.97L,37 37.767 ,34 202.738,77

Total Oêporitado
Judicialmente

572.788,95 171.002,48 743.79L,43

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda - CMFi DTE

Marlene de Souza Strada
Chefe da Divisão de Receita - CMF/DTE

LIJo
É.
o-
F

!
'0'
Í!

õ
E
d

à

q

o-

E

d

E

.9

-e

'6

c
E

o

Íll
3YIo
(L
dlz

F

IL
F
À
u
_s
o

;

4q

+:

'ô

=

E

p
-õ

:-

-
!::!=

:-

-

-:-

Coordênaçâo de ConÍole e i/búmenhÉo Financsira IAv. Vrcente Macàado, 445 I Cênto ICu ibâ/PR ICEP 80420'010 | 41 3235.8@0 $1vw.íâzenda.or.oov

Assiíratura Qualtficãdã .êalizàdà poi Pàdrc Brun.lllJunior em 29/05/2026 09:32. lnsêado ao proto(olo 23.653.218-0 por: M.tl€Í€ d. Souzâ 5t âdâ em: 27105/?026

20:06. o€mêi5 a§sinaturàs na folhà 183ê. A autenticidãde de§tê documênto pode servãlidada no endereço:

httpsr/rurí.6proto.olo,pr.gov.bÍlEplwààr.lldôr0o.uhêÍto com o códigor c7Í86516983d7fr.91c7fio6r9db.85

742

l9

SECRETARIA DE ESTADO
DA ÊAZÉNOA

DIREÍORIA DO TESOURO
ESTADUAI

Por fim, esclarecemos que as memórias de cálculo detalhadas por

município continuarão sendo encaminhadas semanalmente âo Banco do Brasil S.4.,

juntamênte com o ofÍcio de distribuição da cota-parte do ICMS, observando-se o

calendário operacional da Diretoria do Tesouro Estadual, até outra deliberação

judicial.

Encaminhe-se à Diretoria do Tesouro Estadual para conhecimento e,

posteriormênte, à Procuradoria-Geral do Estado, para Giência ê dêmais providências

cabíveis.

Curitiba, datado e assinado digitalmente
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL - PCF

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOI]TOR JUIZ DE DIREITO

Autos n." 0001995-44.2025.8.16.0004

O ESTADO DO PARANÁ, por sua procuradorâ que esta subscreve,

nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, a pÍesença de Vossa Excelência, em

atendimento à determinação da decisão de mov. 358, requerer a juntada da Informação

Técnica n." 015312026 - CMF/DTE/SEFA, que, em síntese, (i) demonstra as medidas

âdotadas para correção das inconsistências identificadas e aperfeiçoamento dos

controles intemos, visando evitar a reiteração de novos equívocos operacionais na

retenção do ICMS, (ii) informa acerca da integral compensação dos valores cuja

Íetenção não havia sido efetivada por insuficiência de saldo e (iii) apresenta

informaçôes complementares acerca da operacionalização das retenções judiciais

incidentes sobre a eota-parte do ICMS dos municípios em questão.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Umuarama, data da assinatura eletrônica.

ANA ELISA PEREZ SOUZA CAMARGO

Procuradora do Estado do Paraná

OAB/PR n." 38.892
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GOVERNO DO ESTADO
SECRÊTARIA DÉ ESTADO

DA FAZENDA

DIREÍORIA DO TESOURO
ESÍADUAL

Vl - validação prévia das informaÇões encaminhadas à instituição financêira

responsável pela operacionalizaÇão das retençõês.

A nova sistêmática adotadâ encontra-se demonstrada na planilha de

acompanhâmento anexa, a qual passou a integrar a rotina operacional desta

Secretaria para monitoramento e controlê das retenções judiciais realizadas em

cumprimento à decisão proferida nos presêntês âutos.

r unlcipio de Boô EspêràiçôdolqGçu

ulô
É.
Í!
f-

!,

0'(r
€o
^-,s§
õ.ô
Qdr
Y><

3=9>
+>
oz

_et

c,.l .9

c.i ,

"-à
-1
2à

o.El

Ê0)'õo
oõ
Éo
5g
o>

-

--::=l

=;-
-

=::=
=:-:

;::i-

E! *,ní^ E Etf

Mlni.ipio dê Boà ústa d. apár.cidâ

!9n on ! ! I I!*

Coo.denaÇão do Control€ e Môvimentação Finsnceira lAv. Vicêntê Machado,445 | Cenlro I Cuítiba/PR I CEP 80420{10 | 4í 3235-8000 www.Íazenda.pr.oov.

Àssinatua euôtificadâ Íealizadà poí: iiraÍl.nc d. Soüzr §tr.dô em 16106/202617:36, P.dre lrunêüruttot em 7610612026 ).7:42 hserido ao Protocolo 23.653,84{
por: rtl.rtcn€ dê souzâ strad. em: 16/062026 17;35. Documênto âssinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estaduãl nq 730412021. A autenti.idâdê destê documento

pode ser vàlidada no endereçor httprí/Íúw.êp.oto.olo.pr,gd.bÍ/sd êb/rálldàÍOocum.nto com o código: 6à1ddd86r(d196Í01c92.â.7ê80lta76

S*s*u'*':;mum,x^



PRoJuDl - Processo: 0001e9t44.2025.8.'16.0004 - Ref. mov.439.2 - Assinado digitalmente por Ana Elisa Perez Souzâ CamâÍgO:0325S543996
2slo6/2o26: JUNTADA DE pETlçÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. AÍq: lnÍormaçao

189

PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA OE ESTADO
DA FAZENDA

DIRETORIA OO TESOURO
ESTADUAL

rllilcipio (x cruz€rro do lou!çu

iúh45}e.a
t n hdrrlo PÍ. §úô?

IJJo
à
Í!
F.
o

!
.ó"
!

€o
^I'+u
Erô
YX
9=
§à9s
.Z

9o-

9§

eõH=ôi,
0- .É>É
EUi

eà
.sÊ

ÉE
ãooq

o>

-

:

-
-

EE a! gía .E I

ú
Mlnrclplo d. Nov. Pr.r. dô lou.c!

Munlclpio d. oueda. do suagu

IE EEn

Côordenâção dê conlrole e Movimentaçáo Financeira IAv. Vicente Maúado,445 | Centro IcuritibaPR ICEP 80420-010141 3235.8000 w]lB-bzqrdn lll.!ay.

Assinaturâ Quôliflcàda rêalizadà por: !.tâÍlêne dê Souzã stÍãd. em 16/06/2026 r7:36, P€dro BrúíêÍirunioÍ em 16106/2026 17:42. lnserido ôô protocolo 23.653.238-0

por: it.rlen. d! 5oú2ô stndà em: 16/06/202617:35. Oocumento âssinâdo no§ termos do Ârt. 38 do Decreto Estaduôln! 730412021. À autenticidàde destê documento
pode sêr vâlidada no endereçor hüps//wx,rf,.6pÍoto.olo.pr.gov.br/splwêb/vallda.Documêoto com o códl9o: 6b1ddd8f51.d195101.92.ââ7ê800/176



PRoJUDI - Processo: 000ís95-44.2025.8.16.0004 - ReÍ. mov. 439.2 - Assinado digitalmente por Ana Elisa Perez Souza Camafgo:0325S5439S6
2slo6r2o26: JUNTADA DE pEÍtçÃO DE MANTFESTAÇÂO DA PARTE_ Arq: tnformação

PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECREÍAR'A DE ESTADO
DA FAZENDA

DIREÍORIA DO TESOURO
ESTADUAL

Murr.lplôde sà. JorE. d'o6!â

L]Jo
d
6-
t-

'õ-

À
3o
^I
'i"r N
õ.ô
9? .oyx

§ín

ôz
oc

§i ,

r1
2à

E-ô

ãr

.E, 3

Po-'ã 0)

3E

-

-

:

t!-

il!.rclpro de §.lto do Lonrô

Muni.ipro d. rÍas B.Í.. dô Páhni

Assinãtura Quàfificadâ rêâli:adà por: ll.rl€re d! Souz. Strádã em 16/06/2026 17136, P.tLo ann ll tuiio. em L6l06l2O26 17:42. lnsêrido ao protocolo 23.653.238.0
po. Ma.lêm d. sourâ str.d. em: 16/06/2026 u:35. oocumento assinado nos termos do Aô 3a do Dêcreto Estadual ne 7304f2021. A ãutenticidade deste docum€nto
Pode servalidãda no ender€ço: httpsr/wwf,.êprdto.olo.pLgov.bÍ/splúeb/yàlldaroorum.nto com o código: Sblddd8Í5tcd196í01.92..a7.a00476

190

43

I

loEa

E!! dE Í

Cooídena€o de ConlÍolê e MovimenlâÉo Finsnceire lAv. Vicenle Maúadq4.15 lCenho I Curitibe/PR | ôEP 8Í)420-010 l41 3235.8000 vr'y/w.,âzanda.pr oov.

-a



PRoJUDI - Procêsso: 000'1995-44.202s.8.'16.0004 - Ref. mov. 439.2 - Assinado digitalmente por Ana Elisa Perez Souza Camafgo:03259543S98
2sl06/2o26. JUNTADA DE pETlÇÁO DE MANTFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: tnformação

PARANÁ
S.r -i'l*

GOVERNO DO ESTADO

Duíante a revisão das memórias de cálculo e dos proc€dimentos operacionais

utilizados para execução da decisão judicial, constatou-se quê as incidências de

retenções destinadas aos Fundos Municipais de Saúde não ocorrem de Íorma

uniÍorme entrê os municípios discutidos, tampouco constitui informação previamente

disponibilizada a esla Secrêtaria.

A análise individualizada dos demonstrativos financeiros permitiu identificar

que, dêntre os oito municípios, parte deles já aprêsêntava retenções destinadas ao

Fundo Municipal de Saúde desde o início da operacionalização da decisão iudicial,
ênquanto outros não possuíam tal dedução em seus rêspectivos repasses.

Verificou-se, ainda, sítuaçáo específica envolvendo os Municípios de Boa

Esperança do lguaçu e TÍês Banas do Paraná. As memórias de cálculo utilizadas na

primeira operacionalização das retenções judiciais indicavam inexistência de dedução

destinada ao Fundo Municipal de Saúde, circunstância que possibilitou a
recomposição ao Tesouro Estadual dos valores disponíveis nas rêspectivas contas

municipais.

Todavia, ao reprocessar os cálculos e confrontar os demonstrativos

financeiros dos repasses subsequentes, observou-se a incidência de deduções

destinadas ao Fundo Municipal de Saúde sobre os valores distribuídos a esses

municípios, reduzindo o saldo efetivamente disponível para recomposição ao Tesouro

Estadual.

Tal verificação evidencia que, caso as referidas deduções já estivessem

refletidas na disponibilidade financeira considerada na primeira operacionalização, as

recomposiçôes programadas ao Tesouro Estadual para os Municípios de Boa

Espêrança do lguaçu e Três Barrâs do Paraná não têriam sido integralmentê

efetivadas em êzão da insuficiência de saldo disponível nas respectivas contas.

Registra-se, ainda, que a análise das mêmórias de cálculo de todos os

municípios foi fundamental para o aperfeiçoam€nto da metodologia de controle

adotadâ por êsta Secretaria, por evidenciar que a incidência de dêduções destinadas

ao Fundo Municipal de Saúde pode sofrer altera@es ao longo da exêcução da decisão

CooÍdenação dê Controle e Movimentâção Financsirâ lAv. Vicênte Machâdo, 445 | CenÍo I Cutitibâ/PR ICEP 80420-0101 41 3235.8000 wwwíazenda-or.aol
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judicial, impactândo diretamentê o saldo financeiro disponível para rêtenção e
rêcomposiÉo ao Tesouro Estadual.

A partir de 1510612026, esta Secretaria passou a considerar, nas memórias de

cálculo encaminhadas à instituição Íinanceira, a dedução correspondente aos 15%

constitucionais destinados às aÇões e serviços públicos de saúde para todos os oilo

municípios.

A medida foi adotada para reduzir o risco de rejeição das retenÇões por

insuficiência de saldo.

Ressalta-se, contudo, que as memórias de cálculo elaboradas por esta

Secretâria consideram exclusivamente as informações disponíveis à época de sua

elaboração. Assim, eventuais alterações posteriores na composição financeira das

contas recebedoras da cota-parte do ICMS, bem como outras retênções ou débitos

incidentes sobre tais contas, somente podem ser identificados âpós a efetiva

operacionalizaçáo dos repasses, o que poderá resultar na rejeiçáo do comando de

retençâo por insuficiência de saldo.

Ainda em complemento à resposta do ltem lV, acerca das compensações dos

vãlorês rejeitados, informa-se quê tais valorês foram integralmênte compensados na

operacionalização subsêquente, Íealizada em 09/06i2026.

Além da compensação dos valores rejeitados, também foi incorporado ao

ajustê operacionalo saldo remanescente da retênção judicial do Município de Cruzeiro

do lguaçu, refêrentê ao repasse realizado em 19/05/2026.

O ajuste realizado em 09/06/2026 contemplou os seguintes valores:

Descrição Valor (RS)

Saldo remanescente de retenÇão judicial de 1910512026 8.254,58

Valores rejeitados por insuficiência de saldo '150.687.10

Retenções normalmente devidas em 09/06/2026 u.644,O7

Total ajustado em 09/06/2026 243.585,75

Coordenação dê Conlrolê e Movimentaçáo Financejra lAv. Vicênte Machado, 445 I CentÍo I Curitiba/PR I CEP 80420-010 | 41 3235.8000 DÍ
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A tabelâ a seguir demonstra, por município, valorês que deixaram dê ser
retidos êm 0210612026 por insuflciência de saldo, o saldo residual pêndente de
retenção referentê ao repasse de 1910512026 e os valores regularmente retidos no
repasse subsequente, evidenciando a integral compensação das pendêncías

identiÍicadas.

O detalhamento dos valores por município enconlra-se demonstrado na tabela

[:

Tabela ll - Compensaçáo dos Valorcs Pendenaes e das Retenções EÍetivadas em 09/06/2026

(') Em 19/05/26 não Íoi retido o valor correspondente ao Município de Cruzeiro do lguaçu, por Íalta de
saldo, em razâo da retençáo prévia de '15% destinado ao Fundo lVunicipal dê Saúde.

Dessa forma, os valores cuia retenção havia sido rejeitada por insuficiência

de saldo foram integralmente compensados na operacionalização realizada em

0910612026, não tendo pendências rêlâtivas às retenções objeto da determinaÇão

judicial.

Para fins de comparação, apresenta-se em forma de tabela, o demonstrativo

dos valores devidos e os deoósitos efetivados no período de í9 de maio a 09 dejunho

de 2026.

CoordenaÉo dê ConlÍole e Moümentação Financeira lAv ViceÍlte Machado, 445 I Centro I CuritibaPR I CEP 80420{10 141 3235.8000
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Municípios
Sâldo rêsidual

reÍeÍente a retenção
do diâ '19/0512026

Rêtenção não
rcalizada em
oa06t2026

Retenção
dêvide êm
0910612026

Total Rêtido
Êm 09/0612026

5.840,38 5.840,38

Boa Vista da Aparecida 3ô.268,61 17.499,83

Cruzeiro do lguaçu (*) 8.254,58 16.988,67 8.197,14

Nova Prata do lguaçu 50.138,03 24.191,92 74.325,95

Quedas do lguaçu 5.097,38 5.097,38

Salto do Lontra 50,79 50,79

São Jorge d'Oesle 948,04

Três Barras do Paraná 47.291.79 22.818,59 70.110,38

Total 8.254,58 í50.687, t0 84.644,07 2/lit.585,75
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Boa ÊspeÍança do lguaçu

53.768,,14

33.440,39

948,04
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í) Dêpósito na Conta Judicial:

Os dados da Tabela lll, foram extraídos dos comprovantes de depósitos

judiciais:

TdMa l - Valores Depositados nas Contas Judiciais (Pedodo do 19,/05/2026 a 09/06/2026)

Municípios í9/05/26 261O5126 o2to6126 09/06/25
Total Dopo3ltado

nas Contas
Judidals

Boa Êsperanca do lquacu 43.759,82 8.130.80 62.316.92 5.840.38 120.047,92

Boa Vista da Apârscida 131.119,87 24.3ô2,?3 53.768,44 209.25í,04

Cruzêiro do louacu 64.575.41 33.440.39 98.015,80

Novâ Prâta do louâcu 181.261.23 33.679,25 7 4.325,95 249.270,43

Quedas do lquacu 38.192,79 7.096,41 242.173,2A 5.097,38 292.559,86

Salto do Lontra 380,54 70,71 í83.865.26 50,79 t84.367,30

São JoIgo d'Oest6 7,103,33 1.319.83 243.436,88 948,04 252-80E,08

T.ês Banas do Pârâná '170.97',\,37 31.767.34 70, í 10,38 272.U9,O5

Total 572.788,95 l7í.002,,l8 731.792,34 243.585,75 1.719.169,52

A tabela lV, refere-se aos valores devidos para retenção e depósito judicial

fabela lv - Valores EfetivaÍnente Devidos paíâ Depósito Judicial (Pe odo de 19/05/2026 a 09/06/2026)

Municipios 19t05r26 26tO5l2A 02106t26 09/06i26

Boa EsperanÇa do lquâcu 43.759.42 8.130.80 12.10Á,25 s.840,38 69.835,25

Boa Vista da Aparêcida '131.119,B7 24.362.73 36.268,6'1 17.499,83 209.251,04

Cruzeiro do lquaÇu 61.418,'18 11.4'11,81 16.988,67 8.197,14 98.015,80

Nova Prata do lguaçu 1A1.261,23 33.679.25 50.'138,03 24.191,92 2AS-270.43

Quedâs do lquaÇu 38.192,79 7.096,41 10.564,37 5.097,38 60.950,95

Salto do LontÍa 380,54 70,71 105,26 50,79 607,30

São Joroe d'Oestê 7.103,33 1.319,83 1.964,83 948,04 1í.336,03

Tíês Barras dô Paraná 170.971.37 31.767,34 47.291,79 22.818,59 272.8,!,9,09

Total 634.207,í3 117.838,88 175.425,8r u.644,O7 1.0í2.íí5,89

Cooídeflação de Cofltde e Movimentaçáo Flnanceira lAv- Vicenle Ma€àado,,l45 | Centro I CuritibrPR I CEP 80420{10l4í 3235.8m0 wwwíazenda.ôr.oov
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRÊTARIA DE ESTADO
DA FAZENDA

DJREÍORIA DO TESOURO
ESTADUAL

Da comparação entre as Tabelas lll e lV, verifica-se que houve retenção e
depósito judicial em valor superior ao efetivamente devido no montante de Rg

707.053,63.

Tabela V - Retenção e Depósito supedor ao Devido (período de 1g/O 2026 a 09/06/2026)

Município§ 19/05i26 26t05t26 o2106t26 0s/0ôt26
Total Rotido e Mâior

e Dêpositado nas
Contas J&diclais

Bq? Esperança do lguaÇu 0,00 0,00 50.212,67 0,00 50.2Í2,67
Boa Vista da Aparecida 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00
Cíuzeiro do lquaÇu 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Nova Pratâ do lguaÇu 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00
quedas do lguaçu 0,00 0.00 231.608.91 0,00 23í.ô08,9í
Salto do Lontrâ 0,00 0,00 183.7ô0,00 0,00 183.760,00

São Jorge d'Oestê 0,00 0,00 241.472,05 0,00 211.172,05

Trôs Banas do Paraná 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 70?.053,63 0,00 707.053,63

2) Recomposição ao Tesouro Geral do Estado

A Tabela Vl apresenta os valores destinados à recomposição do Tesouro

Estadual, bem como o saldo remanescente ainda sujeito à recomposição nos

repassês subsequentes.

Tabela Vl - Recomposiçáo ao Estado do Paraná (Período de 19/05,2026 a 09/A6/2026)

Municípios
Íotal a Re.tituir

ao Eslado
1§r05i26 26105t26 02r06i26 09i06i26

Íotal Re$iruido
ao Edado

Saldo

a re$iruir
b d I s h={c*d.Í-q) i=(b_hl

Boa EspeÍança do lguâÇu 182.191.ft) :r:: r:,I -a 282.191.70 0.00

Boa Vista da ApaÍecida 846.952.38 :il: t:: Lti 53 170 00 iit I :,:: r: 341.0§3,00 505.859.38

ai!:P í3 d. lguacu 395.602.67 1: :ttri lrir 12.941,00 383.658,67

I,lô'ra Preta dÊ lquácu 't.í66.944,03 -:- lla i . ! 55r.Í8í,00 615.763,03

Ouedas do iguaçu 246.359,78 2.16.35S 78 000 ú Llr-l _ra1-l 246.359,78 Ü.rlú

Salio do Lontíâ 2.156.57 ::a::- L.456.57 0.00

Sâo Jorge doeste 45.856,88 14 856 88 45.856.88 r1.00

TÍás Bâúas do PeÍená 1.106.536,22 úúú i9lôg úi 998.064.00 108.412,12

Totàl 1.1191.2üD.23 2.884-164.91 300 §00.0ú 0,00 95.382.00 ?.480..ii§,93 1.613.753,30

Coordensçéo de ConlÍoie e MovimentaÉo Financeira I Av. Vicentê Macàado, 445 | CentÍo I Curitiba.iPR i CEP 80420-010 I 4'l 3235.8000 v,/ww íaz-.nciã.or.qov
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SECRETARIA DE ESIADO
DA FAZENDA

DIRETORIA DO TESOURO
ESTADUAL

3) Execução Regular da Decisão Judicial após os Ajustes Operacionais

Superadas as inconsistências identificadas e implementados os controles

adicionais descritos nesta informação, a exêcução da decisão judicial passou a

ocorrer de forma regular, observando-se a metodologia revisada e os procedimentos

de validação instituídos por esta Secretaria.

No repasse operacionalizado em 15/06/2026, com efeitos em 16/06/2026

foram efetuadas retenções destinadas ao depósito .iudicial no valor total de Rg

467.572,91, bem como recomposição ao Tesouro Estadual no montanle de Rg

857 .272,22, conforme demonstrativos a seguir.

Têbela vll - Retenções Adrb,iai§ - Repasse dê 16/06/2026

MUNICÍPIOS vALoR DA, RETENçÃo JUDrcraL

Boa Esperênça do lguaçu 32.262.19

Boa Vista dâ ApaÍecida 96.668,89

Cruzeiro do lquaÇu (*) 45.280,91

Nova Prata do lguaçu

Quedas do lguaçu 28.157,85

Salto do Lontra

São Jorge d'Oeste 5.236,97

TÉs Bânàs do Pârâná 126.O49,64

Total 467.572,91

Tabela Vlll - Recomposlção ao losouro EsÍadual - Repasse de 16/06n026

lruNtclPlos RECOMPOSTçÃO aO TESOURO

Boa Espê.ânÇa do lguaÇu

Boa Vista da Aparecida 153.300,00

Cruzeiro do lguaçu 210.900,00

Nova Pratâ do lguaçu 384.600,00

Quedas do lguaçu

Salto do Lontra

Sâo Jorge d'Oeste

Três Barras do Paraná 108.472,22

Totâl a57.272,22

P

Coordena€o de Controle 6 Movimêntação Finâncêirâ lAv. Vicente Macàado, ,í45 l CênlÉ | CúritibdPR ICEP 80420410l4i 3za5-800o www.fazêndâ.pr.aov.

.t-

tuo
ü
À
F
-9

ô
0-

9o
's§
6.oQ6YX
8>
§áo)d

o2

9o-
-ii

t=
^l>í
9E

dd

:o B.

-9:
Êo
üü
o'o

3!
o>

:=-
:-

:

:

:-

:

-

:::::-
Assinatura eualificada realizada por: Marlenê d. Souzô Strada êm 16/06/202617r36, P.dÍo BÍúÍêlll lunior em 1.6/06/202617:42. lnserido ao protocolo 23.653.238.0

por: Mâd.nê dê souzã stíada eÍn: 76t0612026 !7:35. Documento ãssinado nos teÍmos do Art.38 do D€cÍ€to Estáduâlne 7304/2021. A autenti.idâde dêste documento

pode s€r validãda no ender€ço: htt!31/rxsw.oprOlo.olo.pr.gov.bísplwot/yólldãrooÉlrn.nto .om o códigp: 6bldül8f;iLdl96íOlc92eã7ê800476

196
41

133.635,90

280,56



GOVERNO DO ESTADO
SECREÍARIA DE ÊSTADO

DA FAZENDA

DIRETORIA DO TESOURO
ESÍADUAL

Os valores acima foram processados de acordo com â metodologia revisada

ê adotada por esta Secretaria, observadas as disponibilidades financeiras existentes

nas contias dos municípios e as deduções incidentes sobre a cota-parte do ICMS

identificadas na operacionalização dos repãsses.

Os montantes destinados à recomposição foram apropriados para abalimento

dos respectivos saldos devedores, reduzindo o valor remanescentê a ser restituído ao

Estado do Paraná em decorrência dos depósitos judiciais anteriormente realizados

com recursos do Tesouro Estadual.

Para conclusão, segue as tabelas lX e X, com a inclusão dos valores rêtidos

no repasse do dia 16/06/2026.

Tabela lX - Valores Depositados l,as ConÍás Judiciais (Período de 19/05/2026 a 16/06/2026)

Municípios 19/05/26 26/05/26 0106/26 09i06/26 16t06t26
Total Devido paÍâ
Dopositado nas
Contas Judiciais

Boê Esoeíanca do louâcu 43.759.42 8.130.80 12.104.25 5.840.38 32.262.19 102.097,44

Boa Vista da Aparecida 131.119.87 24.362,73 36.268,61 Í7.499.83 96.668.89 305.9í9,33

Cruzeiro do lquaÇu 61.418,18 11.411,81 16.988,67 8.197.14 45.280,9'l 143.296,7í

Nova Prêta do lgLraçu 181.261,23 33.679,25 50.138,03 24.191,92 133.635.90 422.906,33

Ouedas do lquâcu 38.í92,79 7 .096,41 10.564,37 5.097.38 28.157,85 89.í08,80

Salto do Lontra 380,54 70,71 105,26 50,79 280,56 887,86

São Jorge d'Oêste 7.103,33 1.319.83 '1.964,83 948,04 5.236,97 í6.573,00

Três Barrâs do Paraná 170.971,37 31.767,34 47.291,79 22.A1A,59 126.Otg,& 398.898,73

634.207,13 1''7.83E,88 17s.425,81 84.64É.,O7 467.572,51 1.479.688,80

Munlcípios
Íotal lnicial
a Re6titulr
ao Estado

't9105126 26tO5t26 09/06/26 16/06/26

Total da
Recomposição

Rêallzada ao
Estado

Saldo
âtuâl a

Rcstitqir

Boa Êsperançâ do
lguaÇu 282.45'l,70 282.491.70 282.491.70 0,00
Boa Vista da Aparecida 846.952,38 286.000.00 53.170,00 1.923,00 í53.300,00 494.393,00 352.559,38
CÍuzeiro do lquacu 396.602,67 12.9M.OO 210.900,00 223.844,00 172.758,67
Nova Prata do lquacu í . l 66.9ií4,03 383.000.00 127.055,00 41.126,00 384.600,00 935.78í,00 231.163,03
Quêdas do lquaÇu 246.3s9,78 246.359.78 246.359,78 0,00
Salto do Lontra 2.456,57 2.456,57 2.456,57 0,00
São Jorqe d'Oeste ,r5.E56,88 45.856.88 45.856,88 0,00
Três Bârrâs do Peíaná 1.í06.536,22 838.000,00 120,675.00 39.389,00 108.472,22 1.í06.536,22 0,00
Total 4.091.200,23 2.084.16/r,93 300.900,00 95.382,00 857.272,22 3.337.7í9,í5 756.ilaí,08

CoordenaÉo de Controlô e Movimentaçâo Financeira lAv. vicentê Machado,445 I Cên&o I Curitiba/PR I CEP 80420{10 | 41 3235.8000 w\!,wlãzenca or ocl
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ATA DEASSEMBLÉIAGERAL EXTRAORDINÁRN DO CONSÓRC]O PÚBLICO DOS

MUN|CÍPIOS DO PROCAXTAS (COMPRO)

ATA NÔ 001'2026

Aos oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas e

trintâ minutos, em primêira convocação, e às quinze horas, em segunda ê última

convocação, reuniram-se os Prefeitos dos municípios consorciados abaixo identiÍicados

e que assinam estê documento no Gabinête do Prêfeito de Dois Vizinhos, Estado do

Paraná, situado na Avenida Rio Grande do Sul, n."130, centro, para a realizaçâo de

Assembleia Geral Extraordinária, devidamente convocada e publicada conforme o

previsto pêlo Estatuto do Consórcio Público dos Municípios do Procaxias (COMPRO),

contendo as seguintes matérias em pauta: a) Aprovação da Lícitação e Contrapartida

das maquinas e equipamentos do Procaxias b) aprovação de novo integrantê ao

consórcio; c ) assuntos gerais. Após verificado o quórum mínimo para a instalação da

Assembleia em segunda convocação, foi constatada a ausência do Prêfeito do

Município Capitão Leônidas Marques e o prêfeito de salto do Lontra não esteve

presente mas enviou procuração para a Sra. Geovana Techio Lopes Belica, servidora

do município de salto do lontra para representa-lo. Todos os demais prefeitos dos

municípios consorciados se encontram nesta Assembleia. Feitas tais observações, a

Assembleia foi aberta pelo Prêsidente Luiz Carlos Turatto, Prefeito de Dois Vizinhos,

que deu as boas-vindas a todos os presentes ê iniciou os trabalhos. Na sêquência,

continuando com a palavra o presidentê do Consórcio PROCAXIAS, Sr. Luiz Carlos

Turatto, explanou sobre a abertura do Pregão eletrônico para aquisição das maquinas

e equipamentos de Asfalto através dê convênio com estado do Paraná, explano que o

valor do repasse do convênio será de $ 8.050.000,00 (Oito mithões e cinquenta mil

reais) e o valor de contrapartida na licitação será de 2.442.O0O,O0 (dois milhões

quatrocentos e quarenta e dois mil reais) valor esse da contrapartida poderá diminuir no

valor da licitação, em seguida foi colocado em votação o repasse da contrapartida pelos

municípios ao consórcio e foi aprovada por unanimidade. Na sequência o presidente

colocou a intenção do Prefeito do Município de Quedas do lguaçú de voltar a integrar o

consórcio, que foi discutido e aprovado por unanimidade pelos membros. Usando a

Palavra o Prefeito de Boa Esperança do lguaçú, vice-presidente do consórcio, Givanildo

Trumi, agradece a presença de todos e destaca a importância de Íortalecer o consorcio

para que os municípios sê Íortaleçam c,ada vez mais, explana também sobre a

preocupação dos municípios com a reduçáo do ICMS gerada por açâo civíl imposta pelo

Município de Capitão Leônidas Marques para o recebimento integral de ICMS rêÍerêntê

a geração de energia da usina de Salto Caxias, lembrou a todos quê existia uma acordo
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Memorando 3.083/2026

lDoc
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Jean S. - PJM

DVC - A/C IVANIR S.

29i07/2026 às 09:41:46

De:

Para:

Datar

Sêtolês onvolvidos:

DVC, PJM

URGENTE - Estudo de lmpacto econômico-íinanceiÍo

Prêzado, bm dia.

Solicito a êlaboração de estudo de impacto e@nômico-Íinan@iro e declaração do ordenador de despesa,
reÍerente ao Projeto de Lei no 1212026, que autoriza o Município a repassar ao ÉROCAXnS o valor total dã até
R$ 27.8$,9í (vintê e sete mil, oitocêntos ê cinquenta reaig e noventa ê um centavos), conformê PL em anexo.

A presente solicita@o é urgente a fim de possibiliiar quê o Poder Legislativo vote o PL em sessão extraordinária
na pÍoxima segunda-feira,

Atênciosamente,

Jêan de Souzã Silva

Procurador-Geral do Município

lvíatrÍcula n' 29567056 | Decrêto no 4.81912025

Anexos:

Projeto_de_Lei_1 2_2026.doc
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Em atenÉo a solicÍtaçáo vimos informar que esta divisão de conlabilidade entende que o pÍoiêto não se enquadÍe
nos critérios definidos em lei que exigêm estudo de impacto, uma vêz que não haverá cria@o, êxpansão ou
aperbiçoamento dê ação de governo, bem como o valor inicial podê ser absorvido pêlos valorês já previslos no
orçamênto vigente de 2026, senão vejamos:

C.iar ação de goverrrô ó, poí exemplo, insiituk â guarda municipal ou urÍ programa de doêção de ahmentos aos carentes ou. aindâ, criar o
serviço de apoio ao pequeno agricLllior.

ExpandiÍ ação d6 govemo é, po, exêmplo, construir escolas, unidades básicâs dê saúde, eskadas vicinais e, por rneio delas, expandir a oíerta
de sêNi@s a alunos, pâcientes e moto.istas do município.

Aperfsiçoar ação de govetno é, por exemdo, introduzir um progrârna permanêntê de treinamênio dos ílncionários, no intuito de aperÍêjçoár â
.ealização dos serviços municipais, dando-lhes mais êíiciência ê êfetividâde.

At.te

IVANIR DA SILVA
Contador - CRC PR 047871/0- I
Poftaria no 288/2008
Matrícula no 1663-1

10oc: 2!2


